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SUMÁRIO EXECUTIVO

O presente Relatório da Situação da Criança na Guiné-Bissau 
surge como um contributo da FEC para a perceção das condi-
ções de vida das crianças no país. Trata-se de um importante 
instrumento de diagnóstico, que permite monitorizar e avaliar as 
intervenções que têm sido realizadas e, principalmente incenti-
var mecanismos de resposta mais conducentes e concertados 
com as efetivas necessidades das crianças na Guiné-Bissau. Este 
país apresenta uma taxa de mortalidade materna de 900 óbitos, 
por 100.000 nascimentos, uma taxa de mortalidade neonatal de 
35,8 por 1000 nados vivos, 17% das crianças menores de 5 anos 
sofrem de desnutrição e 28%, apresenta um atraso de cresci-
mento moderado e grave (MICS, 2014). Estes são dados que nos 
levam a agir, a gerar conhecimento e a estruturar uma interven-
ção com resultados.

Para tal, através da estruturação e aplicação do Instrumento 
de Monitorização e Avaliação da Situação da Criança (IMASC) 
foram percorridas 5 dimensões (nutrição, proteção, saúde, edu-
cação e cuidados), consideradas fundamentais para avaliar a 
condição infantil e permitir um estudo próximo da realidade das 
crianças guineenses. Procuram-se, sobretudo, fatores de risco 
para as crianças que possam comprometer a sua dignidade, o 
respeito pelas suas vidas, o cumprimento dos seus direitos e to-
dos os aspetos relacionados com o seu bem-estar e o seu desen-
volvimento saudável e integral.

Neste âmbito, foram avaliados os níveis sistémicos, correspon-
dentes à intervenção da FEC na Guiné-Bissau: “a criança na fa-
mília e na comunidade” analisando a situação de 3489 crianças 
de 40 comunidades de 7 regiões do país e “a criança institucio-
nalizada”, abrangendo 267 crianças de 4 Casas de Acolhimento, 
num total de 3756 crianças da Guiné-Bissau.

Nesta edição é, também, dada uma particular atenção à “crian-
ça com deficiência”, pela grande fragilidade identificada nestas 
crianças e pela urgência de atuar ao nível da sua proteção.

Na amostra foram identificadas 24 crianças com deficiência nas 
comunidades, o que corresponde a 0,7% do total desta amostra, 
e 40 (14,9%) nas casas de acolhimento.

Será de realçar que as crianças avaliadas a nível das comuni-
dades/famílias na dimensão da proteção constatasse que 36% 
das crianças dos 0-3 anos não estão registadas. Por sua vez na 
dimensão da educação verifica-se que das crianças matricula-
das somente 31% das crianças estão matriculadas no ano escolar 
correspondente à sua idade e 34,8% já reprovou pelo menos 
uma vez. Apesar da maioria das crianças avaliadas estarem nu-
tridas verifica-se com preocupação que os casos de desnutrição 
grave prevalece na classe etária dos 0-3 anos de idade.

Para complementar a apresentação dos dados recolhidos, e 
com a particular intenção de humanizar o estudo quantitati-
vo, é apresentada, para cada situação, uma história de vida, 
que nos traz um rosto aos números e que sobretudo nos faz 
analisar a intervenção realizada, através de outras perceções 
e diálogos.

Com os resultados deste 1º Relatório da Situação da Criança 
na Guiné-Bissau, recomenda-se medidas envolvendo os três ní-
veis sistémicos. A nível microssistémico intervenção junto das 
famílias e comunidades, essencialmente através de programas 
de educação parental acompanhados com um sistema de mo-
torização e avaliação. Por sua vez a nivel mesossistemico a des-
centralização de serviços como os de registo civil e do acom-
panhamento nutricional e de saúde. A nível macrosistemico é 
urgente uma politica nacional de proteção social da criança.

Ainda dentro das recomendações e no que toca o nivel de in-
tervenção exossistemico, das casas de acolhimento, é de real-
çar a urgência da aprovação da proposta de lei das casas de 
acolhimento, bem como das famílias de acolhimento.  

Num sentido lato, este estudo propõe-se como um marco na 
avaliação da intervenção já realizada, na capacitação das ações 
em curso e na visão do que pode e deve ser feito no futuro.

Futuro que se quer próximo, e mais próximo, das crianças na 
realidade concreta da Guiné-Bissau.
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EXECUTIVE SUMMARY

The present Guinea-Bissau’s Child Situation Report is FEC’s 
contribution to the perception of the country’s child living con-
ditions. It is an important diagnosis instrument, which evalua-
tes the interventions made throughout the past till the present 
moment, and that stimulates more led and joint response me-
chanisms in order to effectively tackle the needs of children in 
Guinea-Bissau. The country shows a high maternal mortality 
ratio of 900 deaths per 100.000 births, a neonatal mortali-
ty rate of 35,8 per 1000 live births, 17% of children under the 
age of 5 suffer from malnutrition and 28% show a moderate to 
severe growth delay (MICS, 2014). This data should lead us to 
action, to generate knowledge and to structure an intervention 
towards goal achievement.  

Hence, by structuring and implementing the Child Situation 
Monitoring and Evaluation Instrument (CSMEI), 5 dimensions 
were taken into account (nourishment, protection, health, edu-
cation and care), considered fundamental to evaluate children’s 
situation and to allow for a study adapted to the Bissau-Guine-
an context. The investigation looks, specifically, for risk factors 
that might compromise children’s dignity, respect for their lives, 
compliance for rights and all aspects related to their wellbeing, 
as well as their healthy and full development.   

Within this framework, there was an evaluation of the syste-
mic levels, which correspond to FEC’s intervention in Guinea-
-Bissau, namely ‘the child in the family and in the community’, 
analyzing the situation of 3489 children from 40 communities 
in 7 different regions, and the institutionalized child, covering 
267 children from 4 foster homes, summing the total of 3756 
children in the country.

In this publication, there is also a focus on the ‘disabled child’, 
because of the identified fragility of these children and the ur-
gency in acting at the protection level.

In this sample, 24 disabled children were identified within the 

communities, matching a 0.7% of the overall, and 40 children 
in foster homes (14,9%). 

By assessing the protection dimension in the communities/fa-
milies, the figures reveal that 36% of the children under the age 
of 3 are not registered. Moreover, in the education dimension, 
only 31% of school children are enrolled in a grade according 
their age and 34,8% have failed at least once. Though the ma-
jority of the assessed children show good levels of nourishment, 
there is a worrying scenario of severe malnourishment preva-
lence in the 0-3 age group.

To support the presentation of the gathered data, and with 
the intent of giving a humane trait to the quantitative study, 
it is shown, for each situation, a life story, that gives a face to 
numbers and also another perspective on the matter, creating 
a new dialog between the actors involved.

From the results compiled in this first Guinea Bissau’s Child 
Situation Report, it is recommended a set of measures that 
encompass three systemic levels ‒ on a microsystemic level, 
the intervention next to families and communities, essentially 
through programs of parenting education accompanied with a 
system of monitoring and evaluation; on a mesosystemic level, 
the service decentralization of civil registry, along with health 
and nourishment care; and on a macrosystemic level, an urgent 
national policy for child’s social protection.

Still within the recommendations set above, when it comes to 
the exosystemic level of intervention, there should be an im-
mediate call for foster home and family law proposal approval.

In a broader sense, this study is a hallmark in the intervention 
evaluation already executed, in the ongoing training actions 
and in the vision of what can and should be made in the future. 
A future which one wishes nearer in time and closer to the rea-
lity of children living in Guinea-Bissau.
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INTRODUÇÃO

“Todas as crianças têm o direito inerente à vida e o Estado tem 
obrigação de assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento 
da criança.” 

Convenção Sobre os Direitos da Criança, Artigo 6. 	
(UNICEF, 1989)

O 1º Relatório da Situação da Criança na Guiné-Bissau (GB), 
como produto do projeto Bambaran di Mininu: Observatório 
Nacional dos Direitos das Crianças na Guiné-Bissau, 
financiado pela União Europeia (UE), pelo Camões - Instituto 
da Cooperação e da Língua (CICL) e pela Fundação Calouste 
Gulbenkian através da parceria da Caritas Guiné-Bissau (CGB) 
e da Fundação Fé e Cooperação (FEC), tem como objetivo 
oferecer à comunidade nacional e internacional um contributo 
para o conhecimento das condições de vida das crianças, na 
realidade da Guiné-Bissau (GB). A partir dos dados que se 
apresentam torna-se possível repensar a realidade e engendrar 
mecanismos eficazes de intervenção, no sentido de responder 
às necessidades que foram evidenciadas.

Trata-se, pois, de um importante documento de diagnóstico, 
análise e reflexão, sugerido a partir dos dados publicados por 
vários documentos nacionais e internacionais. Como base para 
a sustentação do estudo apresentado foi, ainda, desenvolvido 
um Sistema de Monitorização e Avaliação da Situação da 
Criança na GB, realizado pela FEC, com base na população 
alvo dos vários projetos1, que promove no país. 

Num sentido lato, este relatório tem a força de uma bússola 
capaz de orientar a mudança no que respeita à melhoria e à 
promoção do respeito efetivo pelos direitos das crianças na 
GB, constituindo-se, por si só, como uma Baseline para futuras 
monitorizações, avaliações e intervenções.

Porquê a situação da criança?

Em 20 de Novembro de 1989, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas adotou A Convenção sobre os Direitos da Criança, 
cujo Artigo 3 decreta o supremo interesse da Criança em 
todas as decisões levadas a cabo por familiares, instituições 
de acolhimento, entidades públicas ou privadas ou outros 
que tenham a seu cargo menores de dezoito anos: “Todas as 
decisões que digam respeito à criança devem ter plenamente 
em conta o seu interesse superior.” (UNICEF, 1989, Artigo 3)    
É para a defesa deste superior interesse das crianças que este 
estudo agora se apresenta, subscrevendo todos os propósitos 
conforme se encontram decretados na referida Convenção. 
Mais se subscreve, também, no que diz respeito aos apelos 

1	 A referência está a ser feita aos seguintes projetos: 1) 
Projeto Bambaran di Mininu: Observatório Nacional dos Direitos 
das Crianças na Guiné-Bissau, contrato nº EIDHR/2014/351-952, 
financiado pela União Europeia e Camões - Instituto da Cooperação 
e da Língua; 2) Projeto Preparação para Escola e Sensibilização de 
Pais e Encarregados de Educação, financiado pelo UNICEF e pelo 3) 
Projeto Nô Pui Asas Pa Disinvolvimentu: Promoção da fileira avícola 
na Guiné-Bissau, contrato número: FEC/2015/358-745, financiado pela 
União Europeia e Manitese (Projeto desenvolvido no âmbito de uma 
consultoria FEC/Cáritas Guiné-Bissau).

resultantes do Relatório da Situação Mundial da Infância: “A 
manterem-se as tendências atuais, 69 milhões de crianças mais 
pobres morrerão de causas evitáveis” (UNICEF, 2016), pelo que 
se considera emergente apresentar dados relativos à situação 
concreta das crianças na GB, de modo a contribuir para acelerar 
os esforços mundiais que possibilitem uma atuação mais 
eficaz nas respostas às suas necessidades, numa sinalização 
contextualizada, individualizada e monitorizada.	

Crianças em situação de risco e a mais valia da abordagem 
sistémica

Em 2006, a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2006) 
apresentou uma definição de “crianças em situação de risco”, 
referindo-se a todas aquelas que sofrem quaisquer maus-
tratos, como abuso e negligência, incluindo todas as formas 
de deficiente tratamento físico e emocional, que resulta em 
dano, prejuízo ou maleficência para a criança. Também a este 
propósito, é oportuno voltar a recorrer à Convenção  sobre 
os Direitos da Criança, no seu artigo 19, no que respeita à 
proteção contra maus tratos e negligência: “O Estado deve 
proteger a criança contra todas as formas de maus tratos por 
parte dos pais ou de outros responsáveis pelas crianças e 
estabelecer programas sociais para a prevenção dos abusos e 
para tratar as vítimas.” (UNICEF, 1989, Artigo 19). 

Neste sentido, é importante considerar que o bem-estar, 
a proteção e a qualidade de vida de uma criança estão 
assegurados quando as condições, nas quais esta vive, num 
grupo social específico, permitem o seu pleno desenvolvimento, 
a garantia do reconhecimento da sua dignidade e a proteção 
da sua vida. (Garcia & Bracho, 2006). Para alcançar esta forte 
ambição, este relatório olha para o bem-estar como fator por 
excelência para o desenvolvimento da criança, abordando-o 
numa perspetiva sistémica e bio-psico-social, assente no 
modelo ecológico (Bronfenbrenner, 1977). 

O crescente interesse em aplicar a abordagem dos sistemas, de 
forma a reforçar o trabalho de proteção da criança (Rodrigues, 
Handen & Costa, 2007; Davis, McCaffery & Conticini, 2012; 
UNICEF, 2012), com base na Convenção sobre os Direitos da 
Criança, redireciona a atenção para um quadro sistémico mais 
amplo, que inclui contextos políticos e legislativos, capacidade 
institucional, contextos comunitários, planificação, orçamento, 
monitorização e avaliação dos subsistemas. Nesta medida, 
este modelo difere do trabalho de proteção da criança 
centrado em aspetos isolados, como o VIH/SIDA, tráfico de 
crianças, crianças de rua, trabalho infantil, emergências e 
institucionalização que, individualizados em função de temas 
isolados, normalmente resultam numa resposta fragmentada e 
insustentável. (Davis, McCaffery & Conticini, 2012).

A procura de alcançar uma resposta mais concertada e 
solidamente organizada, num plano de intervenção global, 
constitui a razão principal para a opção sobre o modelo de 
abordagem seguido neste relatório.
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O caso concreto da Guiné-Bissau

No caso da GB e apesar das sucessivas retificações das várias 
convenções, protocolos e recomendações internacionais, 
a intervenção ao nível da proteção da criança continua a 
mostrar-se bastante fragmentada, sem espelhar uma visão 
da criança como reconhecido sujeito de direitos. Uma tal 
deficiência transporta, consequentemente, implicações, 
também, ao nível das intervenções levadas a cabo pelas 
entidades governamentais, internacionais e mesmo pela 
própria sociedade civil. 

Esta fragmentação justifica-se, igualmente, pela parca 
concertação entre parceiros dos vários níveis. Sublinha-se, 
principalmente, a falta, de um instrumento de recolha de 
dados, que englobe indicadores comummente utilizados por 
todos os autores e por todos os níveis sistémicos, ao mesmo 
tempo que permita um acompanhamento individual à criança. 
Esse instrumento, assim construído, permitiria, também, 
caracterizar, de um modo sistémico, a situação da criança, 
tendo por base a dinâmica promoção/prevenção/proteção, 
que constitui o alicerce estrutural de um sistema de proteção 
(Tomison & Wise, 1999 e Peltola & Testro, 2007). 

O Instrumento de Monitorização e Avaliação da Situação da 
Criança (IMASC) 

De modo a superar a lacuna acima referida, a FEC desenvolveu 
um sistema de monitorização e avaliação da situação da 
criança na GB, a partir da população alvo dos seus projetos2. 
Este instrumento tem por base o Índice da Situação da Criança 
de Donnel et al (2010), sendo formado por 29 perguntas 
dicotómicas e semi-abertas, divididas em categorias, incluindo 

2	 A referência está a ser feita aos seguintes projetos: 1) Proje-
to������������������������������������������������������������������ �����������������������������������������������������������������Bambaran di Mininu: Observatório Nacional dos Direitos das Crian-
ças na Guiné-Bissau fase II, contrato nº EIDHR/2014/351-952, finan-
ciado pela União Europeia e Camões - Instituto da Cooperação e da 
Língua; 2) Preparação para Escola e Sensibilização de Pais e Encarre-
gados de Educação, financiado pelo UNICEF e pelo 3) projeto Nô Pui 
Asas Pa Disinvolvimentu: Promoção da fileira avícola na Guiné-Bissau, 
contrato nº: FEC/2015/358-745, financiado pela União Europeia e Mani-
tese (Projeto desenvolvido no âmbito de uma consultoria FEC/Caritas 
Guiné-Bissau).

a identificação da criança (como a unidade principal da 
monitorização e avaliação) e 5 dimensões (nutrição, saúde, 
educação, proteção e cuidados/abrigo) tomadas como 
variáveis dependentes, que caracterizam o bem-estar versus 
risco da criança (Figura 1).

No que respeita à “Identificação da Criança”, foram 
consideradas variáveis como:  “órfão”,  “gémeo”, “criança 
Irã”3, “menino de criação”4 e “deficiência”, por serem per si, 
indicadores de vulnerabilidade da criança e, nesta medida,  
aumentar a probabilidade de serem crianças de risco.  

A dimensão “Nutrição” pretende monitorizar e avaliar o ajuste 
entre o binómio crescimento/idade, bem como se uma adequada 
alimentação é proporcionada à criança.

A dimensão “Proteção” considera os aspectos relacionados 
com o facto de a criança estar exposta a maus tratos, riscos e/ou 
negligências, bem como o acesso a serviços de proteção legal. 

A dimensão “Saúde” analisa a situação física da criança e o 
acesso aos cuidados básicos de saúde. 

A dimensão “Educação” estuda para o percurso escolar da 
criança, considerando variáveis como “a matrícula” e as “vezes 
de reprovação”. 

Por fim, a dimensão “Cuidados/Abrigo” contempla os aspetos 
relacionados com a família e os cuidados prestados pelos 
adultos, bem como o direito a um abrigo seguro e adequado.

3	  Ver a publicação do estudo de caso: Criança Irã: Uma viola-
ção dos Direitos da Criança na Guiné-Bissau. http://www.fecongd.org/
pdf/publicacoes/estudoCriancasIra.pdf
4	  Menino de Criação ou Filho de Criação é o termo utiliza-
do na GB para referir as crianças que são confiadas pelos seus pais a 
outros cuidadores, normalmente, elementos da família alargada. Neste 
momento, a parceria CGB/FEC está a desenvolver um estudo caso 
“Meninos de Criação”, no âmbito do projeto Bambaran di Mininu: Ob-
servatório Nacional dos Direitos das Crianças na Guiné-Bissau fase 
II, contrato nº EIDHR/2014/351-952, financiado pela União Europeia e 
pelo Camões - Instituto da Cooperação e da Língua.

Figura 1 - Constituição do Instrumento de Monitorização e Avaliação da Situação da Criança na Guiné-Bissau
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O instrumento continua a ser apurado e aplicado em 
três níveis sistémicos da rede de proteção da criança 
de intervenção da FEC (microssistema, mesosistema e 
exossistema, com efeitos num 4º sistema, o macrossistema) 
(Figura 2). 

Figura 2  - Os 4 níveis sistémicos defendidos por 
Bronfenbrenner (2000)

Na perspetiva da rede de proteção, o microssistema é a 
unidade base e fundamental da monitorização e avaliação da 
situação da criança; refere-se à tabanca5/família, enquanto 
sistema de interação e influência direta. No caso do 
mesossistema, este é assumido como a interação de dois 
ou mais sistemas, aos quais a criança pertence; refere-se à 
família/cuidador da criança e aos Centros de Recuperação 
Nutricional (CRN). Nesta rede, o exossistema surge como 
as Casas de Acolhimento (CA), pois apresentam ligações 
a vários contextos, que influenciam o bem-estar da criança 
(como a interligação do sistema da família de origem da 
criança com o sistema legal de proteção, bem como com a 
própria orgânica da Casa). Ao macrossistema corresponde 
toda a influência do governo, parceiros e financiadores, que, 
através dos dados recolhidos e da intervenção realizada, pode 
confirmar a eficiência e a aplicabilidade da legislação vigente 
na GB, referente à proteção da criança, bem como apontar e 
evidenciar falhas e incoerências.

Nesta medida, este 1º Relatório da Situação da Criança na 
GB contempla 40 comunidades de 7 regiões do país, num total 
de 956 famílias e 3489 crianças, ao nível microssistémico. 
No que respeita ao nível exossistémico, fazem parte do 
estudo 4 Casas de Acolhimento, num total de 267 crianças 
abrangidas. Apesar de ao nível mesossistémico terem sido 
contemplados 4 CRN, com intervenção em 559 crianças, e 
apesar de ter havido monitorização e avaliação das crianças, 
esta dimensão não foi incluída neste relatório6. Deste modo, 

5	  Tabanca - termo utilizado na GB para referir a comunida-
de, que no contexto do país africano é importante como ambiente, 
principalmente, nas interações da criança com o meio envolvente.
6	  A aplicação do IMASC aos CRN, nesta fase, foi limitada 
às dimensões da Saúde, Nutrição e Proteção pelas dificuldades 
de preenchimento de todas as variáveis. Nesse sentido, prevê-
se em 2017, no âmbito do projeto Kumpu Tera di Mininesa: Boa 
Governação para a Proteção Social da Criança contrato nº DCI-
NSAPVD/2015/371-641 financiado pela União Europeia e pela 
Misereor, informatizar a rede de CRN, de modo a ser mais fácil o 
processamento de informação. Assim, neste primeiro relatório, 
optou-se por não incluir os resultados dos dados dos CRN.

todo o sistema de monitorização e avaliação, que, por sua 
vez, resulta num sistema de proteção, contempla 4315 
crianças. (Figura 3)

Figura 3 - Sistema de Monitorização e Avaliação da 
Situação da Criança

A partir da Baseline, que este próprio relatório pretende ser, 
prevê-se uma monitorização da população-alvo de 6-6 meses 
e uma avaliação anual com edição de relatório, mediante 
aprovação de meios.

A estrutura do relatório 

O presente relatório está estruturalmente organizado, 
contemplando os quatro níveis sistémicos. Assim, na sua 
composição encontra-se, em primeiro lugar, um ponto 
macro de caracterização da situação da criança no mundo, 
em África, na sub-região da África Ocidental e na Guiné-
Bissau. Ainda neste ponto, são apresentados dados de 
relatórios internacionais e nacionais, bem como a assinatura 
de convenções, retificações e aprovações de leis, no âmbito 
da criança, que tenham ocorrido no intervalo de tempo, ao 
qual o relatório corresponde, bem como recomendações 
que tenham sido divulgadas.

No segundo ponto são abordados os resultados do sistema 
de monitorização e avaliação da situação da criança na GB, 
através da análise dos dados da amostra da criança na família 
e na comunidade e a criança institucionalizada. Esta edição 
terá, ainda, um foco especial na criança com deficiência, de 
modo a caracterizar a sua realidade, dificuldades e riscos. 

Humanizar os números, dar rosto aos dados

No sentido de humanizar os números apresentados e de 
dar rosto aos dados recolhidos, integram, também, este 
relatório três histórias de vida de crianças que conseguiram, 
progressivamente, conquistar o seu bem-estar.

Deste modo, e seguindo as orientações e recomendações 
resultantes do grupo de trabalho Interagências (Davis & al, 
2012) e da conferência de Nova Delhi (UNICEF, 2012), este 
relatório pretende constituir-se como uma resposta para a 
construção de um sistema de proteção da criança na Guiné-
Bissau.
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1. A SITUAÇÃO DA CRIANÇA

Um mundo para as crianças é aquele onde todas as crianças adquirem a melhor base possível para sua 
vida futura, têm acesso ao ensino básico de qualidade. É aquele onde todas as crianças desfrutam de 
várias oportunidade para desenvolver a sua capacidade individual num meio seguro e propício.

	 (ONU, 2002)

No curso do novo século, a situação da criança, num grande 
número de países do mundo, continua a reclamar por olhares 
corajosos, capazes de transformar intenções em intervenções 
sólidas e eficazes nos diferentes domínios, que carecem de 
atenção e resolução. Assimetrias gigantes denunciam como o 
respeito efetivo pelos direitos das crianças é um imperativo 
humano ainda muito distante de ser reconhecido.	

No final de 2013, no âmbito da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, foi avaliada a implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio (ODM), bem como discutida 
a agenda que deveria ser desenhada depois de 2015. O 
processo de consulta para a definição da agenda pós 2015 
apresentou contornos mais inclusivos, deixando de tratar-
se apenas daquilo que os países desenvolvidos perspetivam 
para aqueles em desenvolvimento, para se apresentar como 
um diálogo e uma concertação de todos e para todos. Neste 
sentido, durante o ano de 2013, o Sistema das Nações Unidas 
abriu espaço para que os cidadãos do mundo votassem nas 
prioridades de desenvolvimento. Ao longo desta consulta, 
quer a educação, quer a saúde, continuam a constituir-se 
como prioridades fundamentais, sem as quais as restantes 
não têm espaço para se desenvolver. O foco é também dado 
às questões governamentais, entendidas como uma maior 
responsabilização dos governos face às necessidades da 
sua população, incidindo também sobre os aspetos ligados à 
água, ao saneamento e à segurança alimentar. Em todas estas 
áreas de interesse, as crianças são sempre protagonistas, 

já que delas  também depende o desencadear de efetivos 
processos de mudança. Apesar deste cenário de otimismo face 
à necessidade de continuar um caminho rumo ao cumprimento 
dos objetivos do milénio, os números manifestam ainda graves 
problemas e fragilidades, que reclamam por uma análise 
cuidada, no sentido de evitar os erros e as precipitações do 
passado (UNDP, 2015). 

No que concerne à estatística mundial, os dados mostram que 
as mulheres pertencentes ao grupo dos 20% dos países mais 
ricos do mundo têm uma probabilidade 2,7 vezes maior de 
serem atendidas por pessoal habilitado, no momento do parto 
do que as mulheres que fazem parte dos 20% mais pobres 
(UNICEF, 2016). 

No mundo desenvolvido, 79% das crianças menores de 5 
anos de idade têm registo de nascimento, enquanto no grupo 
dos países em desenvolvimento, apenas 51% das crianças 
acedem a este direito fundamental (UNICEF, 2013). No 
domínio da nutrição, as crianças que vivem no lado do mundo 
em desenvolvimento têm duas vezes mais probabilidade de 
apresentar distúrbios de crescimento, devido à desnutrição, 
do que as crianças do lado do mundo mais desenvolvido. 

Dentro dos próprios países em desenvolvimento, as 
disparidades são gritantes, já que as crianças provenientes de 
famílias mais ricas, 9 em cada 10, frequentam a escola primária, 
por oposição àquelas de famílias mais pobres, nas quais apenas 
6 em cada 10 crianças chegam ao ensino primário. Em matéria 
de equidade no acesso e frequência do sistema educativo, os 
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casos específicos da África Central e Ocidental mostram que 
para cada 100 meninos matriculados na escola primária são 
admitidas apenas 90 meninas. A iniquidade agrava-se, quando 
se olha para a realidade no ensino secundário, na qual apenas 
76 raparigas estão matriculadas para cada 100 rapazes. 

No universo de 2,5 biliões de pessoas em todo o mundo, 
carente de acesso a condições adequadas de saneamento 
básico, cerca de 75% (aproximadamente 1,8 bilião) vive em 
áreas rurais (UNICEF, 2016).

Perspetivando a situação da criança em África

Afunilando a análise para o continente Africano, e seguindo a 
demografia, dentro de 35 anos, 1 em cada 4 pessoas no mundo 
será africana, devendo crescer, até ao final do século, para 4 
em cada 10. Apesar deste estrondoso crescimento, no que 
respeita à natalidade, África continua a sofrer preocupantes 
taxas de mortalidade infantil: 1 em cada 11 crianças, nascida 
em África, morre antes de completar o seu 5º aniversário, 
representando uma taxa 14 vezes maior relativamente à média 
dos países desenvolvidos. Mais de metade dos casos de 
mortalidade infantil tem lugar no continente africano.

Atualmente, cerca de metade da população africana tem 
menos de 18 anos e em 15 dos 54 países africanos, mais de 
metade da população tem menos de 18 anos. Curiosamente, 
em 1950, apenas nasciam 11 milhões de bebés africanos, tendo 
este número aumentado para mais de 40 milhões, em 2015, e 
prevendo-se o seu crescimento contínuo nos próximos 35 anos 
(UNICEF, 2014). 

Com base nestas tendências de crescimento demográfico, 
perspetiva-se que cerca de 2 biliões de bebés nascerão, em 
África, nos próximos 35 anos. Durante este mesmo período, 
a população menor de 18 anos terá crescido, no continente, 
em 2/3, perfazendo 1 bilião de crianças até 2050. Estes 
números significam que, até 2050, África será a casa de, 
aproximadamente, 41% dos nascimentos no mundo, 40% das 
crianças menores de 5 anos e 37% de todas as crianças. 

No que respeita à esperança média de vida, houve um 
crescimento significativo, ao longo da primeira década do 
século XXI, colocando-se, atualmente, nos 58 anos de vida para 
o continente africano, não obstante ainda 12 anos abaixo da 
média mundial.

Ao nível da situação económica, 60% da população africana 
e, em particular, 70% da população da África Subsariana, vive 
com menos de 2 dólares por dia. Nas duas sub-regiões da 
África Oriental e Ocidental, mais de 3/4 da população vive, 
diariamente, com esse mesmo montante (ADB, 2016).

A realidade de África Ocidental

Relativamente à África Ocidental, a sua população, em 2015, 
atingiu cerca de 360 milhões de pessoas, o que corresponde a 
30% da população total no continente (1,2 biliões).  

A mais alta taxa de fertilidade encontra-se também na sub-

região, com uma média de 5,6 filhos por mulher, entre os anos 
de 2010 e 2015. Prevê-se que, em 2029, a África Ocidental 
ultrapasse a África Oriental como a sub-região com a mais alta 
taxa de natalidade no continente (ADB, 2016).

Neste sentido, a mortalidade infantil apresenta ainda números 
preocupantes, com 98,1 mortes por 1000 nados vivos. 

A taxa de desnutrição infantil situa-se nos 19,8% e a 
percentagem de mulheres atendidas, no momento do parto, 
por um profissional qualificado, situa-se, ainda, somente nos 
47%. 

No domínio da educação, menos de 70% das crianças 
frequentam o ensino primário, sendo o rácio raparigas-
rapazes de 93, descendo para 85 quando se reporta ao ensino 
secundário. 

O HIV continua a ter uma expressão significativa, com uma 
taxa de incidência de 8% na faixa etária dos 15 aos 24 anos e o 
recurso a métodos contracetivos é afirmado apenas por 16,8% 
das mulheres (15-49 anos).

A esperança média de vida da sub-região situa-se nos 56 anos, 
2 anos ainda abaixo da média africana e 14 anos abaixo da 
média mundial (ADB, 2016).

No domínio da exploração infantil, em particular o fenómeno 
das crianças talibé, em 2009, no Senegal, 25% das crianças que 
deixaram as casas das suas famílias, fizeram-no para efeitos de 
iniciar a aprendizagem do corão. A idade média é de 7 anos e 
a maioria das crianças encontradas nesta situação são rapazes 
já que, culturalmente, as raparigas raramente participam nesta 
iniciação. (UNICEF, 2012). 

O caso da Guiné-Bissau

No caso concreto da Guiné-Bissau, dados do Inquérito aos 
Indicadores Múltiplos (MICS) de 2014, apontam para uma 
taxa de 47,8% de casos de assistência pós-natal para a mãe 
e de 54,5% para o recém-nascido. No lado oposto, a taxa de 
mortalidade materna é de 900 óbitos durante a gravidez, parto 
ou dentro de dois meses após o parto ou no final da gravidez, 
por 100.000 nascimentos; a taxa de mortalidade neonatal, no 
primeiro mês de vida, é de 35,8 por 1000 nados vivos e de 
55,4 de probabilidade de falecimento entre o nascimento e o 
primeiro aniversário. Os dados referem uma taxa de 88,8 de 
probabilidade de morte das crianças até aos 5 anos de idade. 
Assim, um pouco mais de metade das mortes infantis na GB 
ocorre durante o primeiro mês de vida. (UNICEF, 2014).

Ainda assim, e continuando a seguir os resultados MICS (2014), 
é possível ressalvar que, nos últimos 20 anos, a mortalidade 
infantil tem vindo a diminuir, que é um dado significativo que 
se liga à melhoria das condições de saúde materno-infantil e à 
assistência prestada às grávidas e recém-nascidos. Ao encontro 
desta melhoria, os mesmos dados mostram que os cuidados 
pré-natais prestados por profissionais qualificados são muito 
elevados, chegando a atingir 97% de mulheres (15-49 anos) 
em meio urbano e 90% no meio rural. No total, praticamente 
nove em cada dez mães (88%) receberam cuidados pré-natais 
mais do que uma vez, e mais de metade das mães receberam 
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cuidados pré-natais pelo menos quatro vezes (65%). Cerca 
de 45% das mulheres tiveram o seu último filho numa 
estrutura de saúde, sendo acompanhada por um profissional 
qualificado, 33,7% das mulheres iniciam precocemente 
a amamentação (dentro de 1h após o parto) e 66,3% dos 
bebés de 0 a 23 meses de idade foram amamentados 
apropriadamente no dia anterior. Do lado oposto, 7% das 
mães não recebem qualquer apoio e 30% das crianças não 
amamentadas (6-23 meses) tomaram, pelo menos, 2 refeições 
lácteas, no dia anterior. No total, 17% das crianças menores 
de 5 anos sofrem de desnutrição, o que significa que, por 
cada seis crianças, uma não é suficientemente nutrida. Ainda 
28%, ou seja, mais de um quarto das crianças, apresenta um 
atraso no crescimento moderado e grave (MICS, 2014).

No que respeita aos indicadores de desenvolvimento 
infantil e educação, apenas 13% das crianças (36-59 meses) 
frequentam o pré-escolar, o que pode também ser explicado 
pelo número insuficiente de estabelecimentos de educação 
pré-escolar, nomeadamente, ao nível do sistema público 
de ensino. Associam-se a estes dados 0,5% de agregados 
familiares, nos quais existem três ou mais livros infantis. No 
total, 61% das crianças (36-59 meses) encontram-se na boa 
via de desenvolvimento em pelo menos três das quatro 
áreas referenciadas (leitura-cálculo; física; sócio-emocional e 
aprendizagem). Na análise da taxa líquida de frequência do 
ensino primário, o valor ascende aos 62,4%, apresentando 
esta fase do percurso educativo uma taxa líquida de 
paridade de género correspondente a 1, o que significa que o 
nº de rapazes e de raparigas a frequentar o ensino primário 
é coincidente. Por outro lado, na frequência do ensino 
secundário, o índice de paridade desce para os 0,81. No total, 
76% das crianças concluem o ensino primário (MICS, 2014).

Outros índices e valores preocupantes focam-se no trabalho 
infantil, para o qual a taxa é de 51,1% e nos maus tratos 
como métodos disciplinares rígidos (castigos e agressões 
psicológicas), que comportam uma elevada taxa de 82,4%. A 
mutilação genital feminina/excisão atinge cerca de 50% das 
meninas (0-14) anos, com a agravante de 12,8% das mulheres 
declarar que esta prática deve continuar. Cerca de 20% das 
crianças (0-17 anos) não vivem com os seus pais biológicos e 
cerca de 11,8% de jovens meninas (15-19 anos) já estão casadas 
ou vivem em união (UNICEF, 2014). Cerca de 28% das 
mulheres (20-24 anos) tiveram, pelo menos, um filho antes 
dos 18 anos e 23% das crianças (até aos 5 anos) têm registo 
de nascimento. 	

Melhorias e dados positivos revelam que cerca de 75% 
dos membros dos agregados familiares já utilizam fontes 
melhoradas de água, pese embora a taxa referente ao uso 
de instalações sanitárias melhoradas não ultrapasse ainda os 
13,1%.

Em linhas gerais, os aspectos graves e muito graves, que 
este percurso de análise permitiu descrever, aliam-se à 
necessidade imperiosa de encontrar novas respostas para 
atenuar os problemas que aqui sobressaem, bem como 
traçar rumos novos que conduzam à efetiva promoção da 
segurança e da proteção da infância por todo o mundo.
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2. A CRIANÇA NA GUINÉ-BISSAU

2.1. A criança na família e na comunidade

A aplicação do Instrumento de Monitorização e Avaliação da 
Situação da Criança (IMASC) passou por uma metodologia de 
seleção de 55 animadores comunitários, com uma média de 
idade de 29,0 anos, dos quais 9 são do sexo feminino e 46 do 
sexo masculino, pertencentes, na sua maioria, às comunidades 
alvo (Quadro 1). Proporcionou-se, igualmente, formação na 
aplicação e preenchimento do instrumento, bem como na 
sensibilização para os direitos da criança. 

Pela ação destes animadores foram abrangidas 7 regiões, 18 
setores e 40 tabancas/Bairros (Quadro 2).

Os dados recolhidos servem como Baseline, para monitorização 
e para diagnóstico das intervenções comunitárias, nomeada-
mente, para estruturar a formação em educação parental adap-
tando aos ricsos que aos riscos que apresenta cada comunidade 
ao bem-estar das crianças.

Com o IMASC foi possível avaliar 950 famílias, resultando 
3489 crianças dos 0-18 anos, com uma média de idades 
de 7,8 anos. Destas, 1792 crianças são do sexo feminino, 
representando 51,4% da população alvo e 1697 crianças são 
do sexo masculino, o que representa 48,6%. Cada família 
tem, em média, 3,7 crianças ao seu cuidado, havendo pouca 
variação de média de crianças por família entre as regiões.

No que respeita à caracterização das famílias, constata-
se que a média de idade do chefe de morança é de 43,3, 
enquanto a das mulheres/mães é de 37,2 (Quadro 3). Verifica-
se, igualmente, que, em média, existem, aproximadamente, 
duas mulheres por morança.

Região Sector Nº Total de 
Animadores

Sexo Média 
IdadeFem. Masc.

Bafata

Bafatá 2 0 2 24,5

Contubuel 2 1 1 33,5

Ganadu 2 0 2 36,5

Sub-Total 6 1 5 31,5

Cacheu Bula 1 0 1 19,0

Sub-Total 1 0 1 19,0

Gabu

Boé 2 1 1 36,5

Gabu 2 0 2 36,0

Pitche 2 0 2 26,0

Sub-Total 6 1 5 32,8

Oio

Farim 2 0 2 41,0

Mansoa 2 0 2 35,0

Nhacra 3 0 3 29,6

Sub-Total 7 0 7 35,2

Quinara

Buba 2 0 2 40,0

Empada 2 0 2 23,5

Fulacunda 2 1 1 30,5

Tite 4 3 1 27,8

Sub-Total 10 4 6 30,4

SAB Bissau 18 2 16 27,0

Sub-Total 18 2 16 27,0

Tombali Catio 7 1 6 27,1

Sub-Total 7 1 6 27,1

TOTAL 55 9 46 29,0

Quadro 1 - Identificação e Caraterização dos animadores 
comunitários
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Região Sector Tabanca            
/Bairro

Nº de 
criança     

/Tabanca

Sexo
Média de 

idade
Nº de famílias Média de Crian-

ças/FamíliaFeminino Masculino

N.º Abs. % N.º Abs. % Nº Abs. %

Bafata

Bafatá Sintcha Farba 76 34 1,0 42 1,2 8,6 10 1,1 7,6

Contubuel Fajonquito 63 23 0,7 40 1,1 7,9 10 1,1 6,3

Ganadu Sucuto 55 30 0,9 25 0,7 7,0 10 1,1 5,5

Subtotal 194 87 2,5 107 3,1 7,8 30 3,2 6,5

Cacheu

Bula Có 320 145 4,2 175 5,0 8,3 102 10,7 3,1

Ingoré Ingorézinho 10 4 0,1 6 0,2 8,7 2 0,2 5,0

Bigene

Nema 2 73 44 1,3 29 0,8 6,2 42 4,4 1,7

Bairro Mulai 37 21 0,6 16 0,5 7,4 17 1,8 2,2

Sirifo Cunda 13 5 0,1 8 0,2 5,8 6 0,6 2,2

Subtotal 453 219 6,3 234 6,7 7,3 169 17,8 2,7

 Gabu
Pitche Padjama 19 6 0,2 13 0,4 7,6 3 0,3 6,3

Gabu Tassilima 77 33 0,9 44 1,3 6,6 8 0,8 9,6

Subtotal 96 39 1,1 57 1,6 7,1 11 1,2 8,7

Oio

Mansoa

Acumase 14 6 0,2 8 0,2 8,5 3 0,3 4,7

São Tomé 94 49 1,4 45 1,3 9,4 23 2,4 4,1

Praça 54 28 0,8 26 0,7 8,6 14 1,5 3,9

Sintcham 6 3 0,1 3 0,1 8,8 1 0,1 6,0

Bairro 15 56 27 0,8 29 0,8 7,6 14 1,5 4,0

Lidjane 26 10 0,3 16 0,5 7,0 8 0,8 3,3

Nhacra Saw 1 e 2 89 42 1,2 47 1,3 6,7 10 1,1 8,9

Farim Morcunda 86 47 1,3 39 1,1 7,0 10 1,1 8,6

Bissorã

Gã Banana 33 16 0,5 17 0,5 10,0 6 0,6 5,5

Joaquim  Com 159 93 2,7 66 1,9 8,5 36 3,8 4,4

Santa Luzia 1 1 0,0 0 0,0 - 1 0,1 1,0

Braga 51 33 0,9 18 0,5 8,4 13 1,4 3,9

Bairro 24 172 101 2,9 71 2,0 6,8 36 3,8 4,8

Argentina 49 28 0,8 21 0,6 8,1 15 1,6 3,3

Subtotal 890 484 13,9 406 11,6 8,1 190 20,0 4,7

Quinara

Empada Ga-Cumba 81 32 0,9 49 1,4 9,0 10 1,1 8,1

Buba Gambil Balanta 53 26 0,7 27 0,8 5,5 9 0,9 5,9

 Tite
Sintcha Lega 53 17 0,5 36 1,0 6,9 10 1,1 5,3

Ponta Sadja 31 14 0,4 17 0,5 9,0 9 0,9 3,4

Fulacunda Gandua Porto 46 26 0,7 20 0,6 8,3 10 1,1 4,6

Subtotal 264 115 3,3 149 4,3 7,8 48 5,1 5,5

SAB Bissau

São Paulo 177 97 2,8 80 2,3 8,2 65 6,8 2,7

Antula 560 318 9,1 242 6,9 8,2 173 18,2 3,2

Bandim 352 182 5,2 170 4,9 8,2 130 13,7 2,7

Bandim 1 130 71 2,0 59 1,7 8,1 41 4,3 3,2

Antula Biato 2 2 0,1 0 0,0 9,5 1 0,1 2,0

Pluba 2 16 8 0,2 8 0,2 9,1 6 0,6 2,7

Luanda 125 75 2,1 50 1,4 8,6 47 4,9 2,7

Subtotal 1362 753 21,6 609 17,5 8,5 463 48,7 2,9

 Tombali  Catio

Camaiupa 79 37 1,1 42 1,2 8,5 11 1,2 7,2

Cuduco 55 28 0,8 27 0,8 7,8 10 1,1 5,5

Sembe Djassi 46 18 0,5 28 0,8 8,8 8 0,8 5,8

Quibil 50 12 0,3 38 1,1 7,7 10 1,1 5,0

Subtotal 230 95 2,7 135 3,9 8,2 39 4,1 5,9

TOTAL 3489 1792 51,4 1697 48,6 7,8 950 100,0 3,7

Quadro 2 - Identificação e Caraterização das crianças na comunidade
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Região Sector Tabanca/
Bairro

 Pai/Chefe da        
morança

Outros chefes 
de morança

Sem chefe 
de morança

Nº de 
mulheres Média de 

mulheres/
família

Média de ida-
des da mulher/
mãe da famíliaN.º 

Abs.
Média de 

Idade
N.º Abs. N.º Abs.

Nº Abs.

Bafata

Bafatá Sintcha Farba 10 52,2 0 0 22 2,2 45,6

Contubuel Fajonquito 10 42,6 0 0 20 2,0 35,7

Ganadu Sucuto 10 45,8 0 0 13 1,3 37,8

Subtotal 30 46,8 0 0 55 1,8 39,7

Cacheu

Bula Có 83 43,4 1 19 91 0,9 38,4

Ingoré Ingorézinho 0 0,0 0 2 1 0,5 53,0

Bigene

Nema 2 39 44,3 0 3 44 1,0 37,6

Bairro Mulai 16 46,3 0 1 17 1,0 33,6

Sirifo Cunda 6 41,3 0 0 5 0,8 30,8

Subtotal 144 35,1 1 25 158 0,9 38,7

 Gabu
Pitche Padjama 3 41,7 0 0 6 2,0 35,7

Gabu Tassilima 8 56,8 0 0 20 2,5 40,6

Subtotal 11 49,2 0 0 26 2,4 38,2

Oio

Mansoa

Acumase 3 58,7 0 0 4 1,3 39,8

São Tomé 17 50,0 0 6 23 1,0 49,4

Praça 8 43,9 0 6 14 1,0 45,8

Sintcham 0   0 1 1 1,0 48,0

Bairro 15 12 47,3 0 2 15 1,1 42,0

Lidjane 8 37,8 0 0 9 1,1 33,8

Nhacra Saw 1 e 2 10 48,6 0 0 20 2,0 39,2

Farim Morcunda 10 48,2 0 0 12 1,2 41,4

Bissorã

Gã Banana 6 48,5 0 0 7 1,2 47,0

Joaquim  Com 35 49,7 0 1 46 1,3 34,6

Santa Luzia 0   0 1 1 1,0 52,0

Braga 11 45,3 0 2 16 1,2 33,1

Bairro 24 36 44,3 0 0 62 1,7 35,8

Argentina 10 45,8 0 5 17 1,1 38,9

Subtotal 166 47,3 0 24 247 1,3 41,5

Quinara

Empada Ga-Cumba 10 54,6 0 0 18 1,8 41,1

Buba Gambil Balanta 9 44,2 0 0 20 2,2 32,4

 Tite Sintcha Lega 10 34,0 0 0 12 1,2 36,0

 Tite Ponta Sadja 8 44,8 0 1 9 1,0 40,8

Fulacunda Gandua Porto 10 44,4 0 0 15 1,5 32,0

Subtotal 47 44,4 0 1 74 1,5 36,4

SAB Bissau

São Paulo 49 44,0 2 16 61 0,9 38,1

Antula 153 40,7 2 20 174 1,0 38,7

Bandim 100 43,3 0 30 131 1,0 41,3

Bandim 1 41 47,8 13 0 29 0,7 34,3

Antula Biato 1 36,0 0 0 1 1,0 25,0

Pluba 2 5 37,9 0 1 6 1,0 30,3

Luanda 29 43,3 0 18 48 1,0 39,8

Subtotal 378 41,8 17 85 450 1,0 35,4

 Tombali  Catio

Camaiupa 10 43,2 0 1 25 2,3 30,6

Cuduco 7 48,0 0 3 16 1,6 -

Sembe Djassi 7 24,0 0 1 14 1,8 30,3

Quibil 10 37,3 0 0 14 1,4 31,8

Subtotal 34 38,1 0 5 69 1,8 30,9

TOTAL 810 43,3 18 140 1079 1,5 37.2

Quadro 3 - Caraterização da família nuclear
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No que toca à etnia e à religião do chefe da tabanca, verifica-se 
que a maioria é balanta (Gráfico 1) e de religião cristã (Gráfico 2).

Gráfico 1 - Etnia do Chefe da morança

Gráfico 2 - Religião do chefe da morança

Verificou-se, igualmente, o tipo de ligação/parentesco que 
as crianças da morança mantinham com o chefe da mesma. 
Constatou-se que, na maioria, isto é, em 2276 casos, a criança 
era filho/a do chefe, seguido por 654 casos (19%), em que a 
criança era neto/a (Gráfico 3).

Gráfico 3 - Parentesco entre a criança e o chefe da morança 
em valores absolutos

Centrando-se a análise na realidade da criança na família e  
na comunidade, verifica-se que, das 3489 crianças, 195 (5,6%) 

são crianças órfãs, 121 (3,5%) meninos de criação, 96 (2,8%) 
crianças gémeas, 4 (0,1%) crianças irã e 23 (0,69%) crianças com 
deficiência (Gráfico 4).

Gráfico 4 - Tipologia de vulnerabilidade para a criança

No que toca às dimensões em que o IMASC avalia o bem-
estar da criança, constata-se que na dimensão da nutrição, 
as crianças alvo se apresentam maioritariamente nutridas, 
com 3179 casos (91%), sendo a classe etária dos 4-7 anos a que 
apresenta a maior percentagem de crianças nutridas. Por sua 
vez, ao nível da desnutrição grave, foram encontrados 118 casos 
(3,4%), sendo a classe etária dos 0-3 anos a mais preocupante. 
Por último, a desnutrição moderada apresenta 51 casos (1,5%), 
sendo igualmente a classe etária dos 0-3 anos a que inspira 
mais cuidados. Houve, ainda, 141 (4%) casos com resposta em 
branco.

Apesar de não haver uma diferença significativa entre regiões, 
verifica-se que no Setor Autónomo de Bissau (SAB) apresenta 
crianças com melhor estado nutricional do que as restantes 
regiões (Gráfico 5).

Gráfico 5 - Estado nutricional das Crianças das 
Comunidades por Região

No que concerne o estado nutricional por sexo das crianças, 
igualmente não se verifica diferenças significativas entre sexos 
(Gráfico 6).
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Gráfico 6 - Estado nutricional por sexo

No que toca ao número de refeições que são feitas pelas 
crianças, verifica-se que, em média, são asseguradas 3 
refeições. Não há diferenças entre sexos, nem diferenças 
significativas entre classes etárias, sendo que a classe etária 
dos 0-3 anos apresenta ligeiramente maior número de refeições 
comparativamente com as outras classes etárias (Gráfico 7).

Gráfico 7 - A média de refeições por criança

No que diz respeito aos alimentos consumidos, verifica-se 
que, nas crianças dos 0-3 anos, o alimento mais consumido é 
o arroz, seguido do pão e do leite. No caso da classe etária 
dos 4-18 anos, verifica-se que o arroz domina completamente a 
alimentação destas crianças/jovens, seguido do pão (Gráfico 8).

Gráfico 8 - Alimentos mais consumidos pelas crianças

No que concerne à dimensão da proteção, verifica-se que 
1097 crianças (51%) do sexo feminino e 1064 crianças (49%) 
do sexo masculino, estão registadas (Gráfico 9). O total de 
crianças com registo civil é de 2161 versus 1270 não registadas, 
o que representa 36% do total da amostra. Das respostas 

registadas, 58 estavam em branco, o que representa 1,7% da 
amostra. Analisando o registo por classe etária, verifica-se 
que dos 0-3 anos, em ambos os sexos, apresentam-se menos 
crianças registadas.

Gráfico 9 - Registo civil das crianças por sexo em valores 
absolutos

Referente a sinais de violência ou agressão, verifica-se que 459 
apresentam sinais como hematomas, cortes ou mãos feridas, o 
que representa 13,2% da população alvo. Por sua vez, 3030 não 
apresentam sinais de violência ou agressão o que representa 
86.8% da população (Gráfico 10).

Gráfico 10 - Número de crianças que apresentam sinais 
de violência ou agressão nas crianças da comunidade em 

valores absolutos

Na comparação dos sinais de agressão e violência entre sexos, 
verifica-se que não há diferenças significativas (Gráfico 11).

Gráfico 11 - Crianças que apresentam sinais de agressão e 
violência entre sexos

No que concerne à dimensão da saúde, verifica-se que 3302 
(94,6%) crianças têm cartão de vacinas, 2947 (84.5%) têm 
o Plano Anual de Vacinação (PAV) completo, 2925 (83,8%) 
fizeram a Vitamina A e 2919 (83.7%) o desparasitante (Gráfico 
12). Verifica-se, igualmente, que não há diferenças significativas 
entre sexos.
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Ainda na dimensão da saúde verifica-se que, nos últimos 6 me-
ses, 2188 (62,7%) crianças não registaram nenhum episódio de 
doença versus 1301 (37,3%) que, pelo menos uma vez, nos últimos 
6 meses, apresentam um episódio de doença (Gráfico 13).

Gráfico 13 - Registo de número de episódios de doença nos 
últimos 6 meses

Na dimensão da educação verifica-se que 2434 crianças estão 
matriculadas (69,8%), considerando desde o nível pré-escolar 
ao secundário. Nota-se que há diferenças entre sexos, havendo 
mais crianças dos sexo masculino matriculadas a partir dos 5 
anos (correspondendo ao 1º ciclo) do que crianças do sexo 
feminino. Por sua vez, existem mais crianças do sexo feminino 

matriculadas na classe etária dos 0-3 anos, com idades de jardim 
de infância (Gráfico 14). Nota-se, também, que a maior perda 
de crianças a nível escolar acontece a partir dos 12 anos, o que 
corresponde ao final do 2º ciclo. 

Gráfico 14 - Crianças matriculadas e não matriculadas por 
sexo

No que diz respeito ao sucesso escolar verifica-se que 1586 
(65,2%) crianças das 2434 que frequentam a escola7 apresentam 
sucesso escolar. Assim, 848 crianças já reprovaram, pelo 
menos uma vez, ao longo do seu percurso académico, o que 
representa 34,8% dos casos (Gráfico 15).

7	  Consideram-se aqui apenas as crianças que frequentam o 
1º ano do ciclo básico ou mais. Não foram incluídas as crianças do pré-
-escolar e jardim de infância.

Gráfico 12 - Avaliação da Dimensão da Saúde 

Gráfico 15 - Sucesso escolar das crianças das comunidades em valores absolutos
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Por fim, na dimensão dos cuidados, constata-se que 2207 
crianças recebem cuidados por parte de um adulto durante 
todo o dia, o que representa 63,3% da amostra (Gráfico 16). 
Esse cuidado é manifestado, essencialmente, em crianças dos 
0 aos 7 anos (Quadro 4).

Gráfico 16 - Quanto tempo por dia a criança passa ao 
cuidado de um adulto

Quadro 4 - Distribuição por sexo do tempo por dia que a 
criança passa ao cuidado de um adulto

Relativamente à perceção ao nível da felicidade e dos cuidados 
recebidos, a maioria das crianças sente-se feliz e cuidada, não 
havendo diferenças significativas entre os sexos (Gráfico 17).

Gáfrico 17 - Como se sentem as crianças
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Na Guiné-Bissau, a progressão nos estudos está vedada à 
maior parte das raparigas, apenas um terço das meninas que 
estão matriculadas na primeira classe completam o 12.º ano. 
Podemos dizer que a maior parte das vezes porque as escolas 
são longe e é “difícil” empreender a viagem. Aquelas como 
Luísa que se afoitam para fazer o 7º ano em Bissau, longe 
da sua terra fazem-no com esperança de que os estudos lhe 
ofereçam uma vida melhor.

Com 15 anos Luísa deixa a sua tabanca no norte do país e chega 
a Bissau para fazer o 7º ano. Tem um namorado um pouco mais 
velho e ainda no decorrer do ano letivo engravida.

Aos 16 anos é mãe pela primeira vez, de um menino que nasce 
de parto normal com mais de três quilos. O Alexandre nasceu 
no dia 08 de Setembro de 2014 e com o passar do tempo 
em vez de crescer, o menino ficava cada vez mais pequeno, 
chorava muito e não conseguia mamar. Aos três meses pesava 
2 quilos e a tendência de perda de peso era constante. Num 
quadro destes que ninguém sabia explicar, o pai e a família 
paterna rejeitaram a mãe e o menino. 

Luísa, sem família, sem namorado, sem emprego vendo o seu 
menino a ficar cada vez mais pequeno, recorre a tudo o que 
sabia. Naquele momento a única certeza que havia era a de 
que o espírito do Santchu (macaco) se tinha apoderado do 
menino à nascença (mufunessa) e era preciso libertá-lo. Tinha 
Mufunessa (não existe “ter mufuneza. Eu juntava as duas 
frases (..) do menino à nascença e era preciso libertá-lo) e era 
preciso libertar. Por isso juntou dinheiro para uma cerimónia 
que libertaria o menino deste mal. Durante 4 dias fez os rituais 
pedidos, lavou o menino, foi com ele à roda, saiu dela sem olhar 
para trás enquanto todas as pessoas naquele lugar atiravam 
pedras ao santchu para não voltar ao corpo do Alexandre.  

O Alexandre não melhorou depois do ritual e assim seguiram-
se outros junto dos hospitais. Foi ao Centro de Saúde do 
Bairro Militar, andou com cartas para trás e para a frente, foi 
ao Hospital Simão Mendes com problemas de respiração, fez 
radiografias, análises e nada lhe era diagnosticado. 

Só podia ser ainda o Santchu, e a dúvida de que teria parido 
um macaco estava cada vez mais presente na sua cabeça. 
Quando os meninos não são meninos, ou quando o espírito 
do macaco apanha um menino para o transformar em macaco, 
este tem de ser levado por quem sabe, para o sítio onde deve 
estar que não é seguramente ali perto das pessoas, era preciso 
saber se era mesmo humano ou se era outra coisa. Luísa estava 
disposta a fazer o que a “mulher grande” lhe dissesse, bastava 
ela dizer que ele não era humano, que teria sido levado para 
um lugar melhor, longe do seu bambaran. Para seu espanto, a 
“mulher grande” disse que ele era humano, contrariando o que 
todos diziam, contrariando o que dizia a família do pai que não 
o via como filho, neto ou sobrinho... 

A verdade é que nas várias idas aos hospitais não havia nada 
a registar, e a mulher confirmou que ele era humano… Sozinha, 
esta mãe estava desesperada, cansada, sem saber o que fazer 
com um bebé que definhava a cada dia, que se via pequeno e 

frágil e que deixava pequena e frágil também aquela menina, 
não mamava, não comia papa… experimentou as farinhas 
que conhecia. Nada resultava… Três meses de fracassos, sem 
respostas, apenas lhe garantiam que não era macaco e por isso 
a certeza que iam continuar a lutar pela vida, mãe e filho. 

Alguém lhe falou do Centro de Recuperação Nutricional de 
Brá, nos arredores de Bissau. Quando lá chegou, as irmãs não 
percebiam quem mais precisava de ajuda, se o menino, se a 
mãe… Ambos estavam frágeis e verdadeiramente no limite das 
forças. Luísa não mostrava o seu filho facilmente e, quando 
o fazia era constrangida e envergonhada, com o tamanho e 
aspeto da criança. Mas era preciso tirá-lo do bambaram, pôr o 
menino a comer… se não conseguisse comer deitado, teria de 
comer sentado para não rejeitar o alimento. Num estado de 
desnutrição grave era preciso alimentar e vigiar o pequenino 
constantemente. E era preciso encontrar respostas. Luísa e 
Alexandre dão entrada, pela primeira vez, no CRN de Brá, no 
dia 10 de Janeiro de 2014, a criança na altura com 2,300kg.

As irmãs escrevem uma carta e o menino vai ao Hospital 
Pediátrico de Bor, onde lhe é diagnosticada fenda palatina. 
Afinal há problema e o problema tem cura, afinal há alguma 
justificação para o menino não comer. 

É preciso, em primeiro lugar, garantir que o menino se alimenta, 
que a mãe se alimenta. Que ambos em conjunto lutam um pelo 
outro. Segundo o protocolo, um menino como o Alexandre fica 
no centro três meses, o Alexandre e a mãe ficaram um ano. 
Luísa passou a ajudar as outras mães, passou a integrar a rotina 
do CRN e a encontrar nele o apoio para a sua “desnutrição”, 
e ser fonte e ânimo para as outras mães. Um pouco antes de 
completar um ano e meio, o Alexandre é operado por uma 
equipa de cirurgiões voluntários que vêm fazer uma missão ao 
Hospital Pediátrico de Bor. 

Mãe e filho foram acompanhados no CRN até 20 de Maio de 
2015, o Alexandre tem, neste momento, Cédula e Registo de 
Nascimento.

Luísa trabalha como empregada domestica, 6 dias por semana, 
e recebe no final do mês 26 mil francos. O Alexandre fica com 
uma vizinha até ela chegar. Quando completar quatro anos, vai 
entrar para o jardim-de-infância em Brá e continuará perto das 
pessoas que o viram crescer no CRN, como a irmã Ernestina de 
80 anos que tantas vezes insistiu para que Luísa o alimentasse 
sentado com a colherinha e lhe inspirava paciência e ânimo 
nesta tarefa.

Hoje, a família paterna recebe o menino com naturalidade e a 
relação com o pai foi reatada. Luísa continua sem manter um 
contacto próximo com sua família, e embora eles ainda não 
conheçam o Alexandre, de vez em quando mandam dinheiro 
para ajudar nas despesas.   

Mãe e filho mostram uma cumplicidade tranquila e feliz e Luísa 
está consciente que, se não fosse aquele CRN e a luta conjunta 
para encontrar uma solução, o Alexandre não teria sobrevivido 
e não estaria agora a comer o chupa-chupa que lhe lambuza a 
cara e o faz sorrir.

HISTÓRIA DE VIDA - CASO DE SUCESSO NO CENTRO DE RECUPERAR NUTRICIONAL
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2.2. A criança institucionalizada 

Titula-se criança institucionalizada ou em casa de acolhimento 
toda aquela que, por situação de risco pessoal ou social se 
encontra aos cuidados de uma instituição, que está legalmente 
reconhecida (órgão administrativo competente ou autoridade 
judicial) a prestar serviço de proteção, provisório e excecional. 
Neste sentido, as Casas de Acolhimento são estruturas de 
resposta social, que surgem da necessidade de acolher crianças 
e jovens, com o objetivo de proporcionarem as condições 
necessárias para o seu desenvolvimento8.

No enquadramento legal da Guiné-Bissau lê-se que “os 
menores abandonados são confiados à assistência pública, 
nos termos da respetiva legislação, exercendo as funções de 
tutor o diretor do estabelecimento, público ou particular, onde 
tenham sido internados (…) o tribunal de menores pode sempre 
deferir a tutela a quem, mostrando-se idóneo para o exercício 
do cargo, queira encarregar-se gratuitamente da guarda e 
educação do abandonado (…)» (Código Civil da Guiné-Bissau  
de 2007 no seu artigo 1966º). Na GB, o Ministério da Mulher, 
Família e Coesão Social é o órgão responsável pela definição 
de políticas dos cuidados alternativos e sua regulamentação.

Em 2015, o UNICEF fez o mapeamento das Casas de 
Acolhimento existentes na GB, tendo sido identificados 17 
centros incluindo os de acolhimento de curto e longo prazo. 
Destes 17, 10 encontravam-se em SAB, 2 em Gabú, 2 em Tombali, 
1 em Quinara, 1 em Cacheu e 1 em Bafatá.

Neste relatório foram consideradas 4 das 79 Casas de 
Acolhimento de crianças e jovens que estão a ser acompanhadas, 

8	 Definição defendida na proposta de “Normativas e Orien-
tações Técnicas - Casas de Acolhimento de Crianças e Jovens” 
13/05/2015, como resultante do Grupo de Trabalho - Acolhimento de 
Crianças, enquadrado no projeto Bambaran di Mininu: Observatório 
Nacional dos Direitos das Crianças na Guiné-Bissau fase II contrato nº 
EIDHR/2014/351-952 financiado pela União Europeia e Camões - Insti-
tuto da Cooperação e da Língua.
9	 Neste relatório não foram incluídas as Casas de Acolhimento 
das Aldeias SOS de Canchungo, Gabú e SAB. Foram só consideradas 
CA de longo prazo, por não terem disponibilizado os dados a tempo.

monitorizadas e avaliadas pela FEC. Tal como foi feito para 
a monitorização da criança na família e comunidade, no caso 
da criança institucionalizada foi, igualmente, usado o IMASC, 
tendo sido preparada uma base de dados. Cada Casa assumiu 
o compromisso de preencher cada um dos campos propostos, 
mantendo igualmente atualizados os dados das crianças. 

Acrescentados às variáveis do IMASC, foram colocados itens de 
caracterização das instituições e da qualidade dos seus serviços, 
inseridos e validados pela equipa de monitorização. Optou-se 
por apresentar, de modo global, os dados que dizem respeito às 
dimensões da caracterização da situação da criança e a sua (não) 
reintegração, sem referência às Casas.   

Os dados apresentados são resultado da primeira recolha, que 
servirá de Baseline para a primeira monitorização que ocorrerá 
em 2017. 

As 4 Casas de Acolhimento, acompanhadas e avaliadas, foram: 
Casa Bambaran, Casa Emanuel, Lar Betel e Ninho da Criança. 
Destas, 3 situam-se no SAB e 1 na Região de Biombo (Quadro 5).  
Destas Casas 3 possuem Alvará e 1 encontra-se em processo de 
legalização. 

No que se refere aos apoios prestados às crianças, todas 
garantem consultas médicas e atividades pedagógicas 
extracurriculares. Quanto ao acompanhamento psicossocial, 
jurídico, consultas dentárias e atividades artísticas e 
desportivas, 3 oferecem estes serviços e 1 não. No que diz 
respeito ao acompanhamento nutricional, verifica-se que 2 o 
proporcionam e 2 não. 

No que diz respeito ao número de crianças institucionalizadas, 
nestas Casas, contadas desde a sua abertura, este ascende 
a 267, sendo 131 do sexo feminino 136 do sexo masculino, 
representando 49,1% e 50,9%, respetivamente. A idade média 
destas crianças é de 8 anos. Verifica-se que a Casa Emanuel 
é aquela que tem mais capacidade para acolher um maior 
número de crianças, num total de 106, em contra ponto com o 

Nome Região Sector Alvará

Acompa-
nhamento 

Psicoló-
gico

Acompa-
nhamen-

to 
Jurídico

Con-
sultas 
Médi-

cas

Con-
sultas 
Dentá-

rias

Acompa-
nhamento 
Nutricio-

nal

Atividades 
pedagógicas 
extracurrícu-

lares

Atividades 
artisticas 
e despor-

tivas

Outras

Casa Bambaran Biombo Prabis Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Lar Betel SAB SAB Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim

Ninho da Criança SAB SAB Não Não Não Sim Não Não Sim Sim Não

Casa Emanuel SAB SAB Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim Não

Quadro 5 - Caraterização das Casas de Acolhimento

Casa de Acolhimento
Nº de crianças Feminino Masculino Média de 

 idades

Com processo  
administrativo organizado

Valor absoluto % Valor absoluto % Valor absoluto % Valor absoluto %

Casa Bambaran 72 27,0 30 11,2 42 15,7 7,2 72 27,0

Casa Emanuel 106 39,7 58 21,7 48 18,0 9,4 Sem informação -

Fundação Ninho 48 18,0 26 9,7 22 8,2 8 0 0,0

Lar Betel 41 15,4 17 6,4 24 9,0 6,6 0 0,0

Total 267 100,0 131 49,1 136 50,9 7,8 72 27,0

Quadro 6 - Caraterização geral das crianças das Casas de Acolhimento
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Lar Betel, que acolhe 41 crianças (Quadro 6). No que concerne 
à distribuição de idades, verificou-se que 5 crianças (4 da 
Casa Emanuel e 1 do Lar Betel) têm idade igual ou superior a 
18 anos. Apesar de já terem atingido a maioridade, e devido à 
sua situação de vulnerabilidade e dependência, estes 5 jovens 
também foram incluídos no estudo.

A principal razão, pela qual as crianças são admitidas nestas 
Casas, prende-se com as condições socioeconómicas das famí-
lias de origem (Quadro 7). Assim, esta situação verifica-se em 
35,2%, correspondendo a 175 casos de crianças. A morte de um 
dos progenitores foi identificada como segundo motivo para 
a institucionalização, ocupando 17,7% da amostra, o que signi-
fica 88 casos. É, também, importante sublinhar que a maioria 
das crianças apresenta mais do que um motivo para admissão, 
havendo a conjugação das condições socioeconómicas com a 
morte de um progenitor.

Analisando a relação entre o motivo de admissão e o sexo das 
crianças, verifica-se que não existem diferenças significativas 
entre crianças do sexo masculino e do sexo feminino (Gráfico 
18). No entanto, no caso das “crianças abandonadas”, nota-se 
uma predominância do sexo masculino.

Gráfico 18 - A relação entre o motivo de admissão e o sexo 
da criança 

Analisando a situação dos órfãos de um progenitor ou de 
ambos, verifica-se que a maioria das crianças (55,4%) é órfã de 
mãe (Gráfico 19).

Gráfico 19 - N.º de crianças orfãs por casa

Pensar no motivo de admissão da criança numa Casa de 
Acolhimento interliga-se com a questão acerca de quem fez 
esse pedido e que ligação tem essa pessoa com a criança 
(Quadro 8). Seguindo os mesmos dados, verifica-se que, 
dominantemente, é o pai que pede a admissão da criança.

 

Quadro 7 - Motivo de entrada/institucionalização

Motivo de admissão
Casa Emanuel Casa Bambaran Ninho da Criança Lar Betel Total

Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. %

Morte 1 Prog 2 1,3 19 11,2 44 46,8 23 28,4 88 17,7

Doença mental prog 7 4,6 17 10,0 0 0,0 4 4,9 28 5,6

Ameaças morte (criança irã) 7 4,6 21 12,4 1 1,1 0 0,0 29 5,8

Desnutrição 1 0,7 20 11,8 4 4,3 3 3,7 28 5,6

Pré-operatório 0 0,0 5 2,9 0 0,0 0 0,0 5 1,0

Pós-operatório 0 0,0 1 0,6 0 0,0 0 0,0 1 0,2

Deficiência 11 7,2 14 8,2 1 1,1 0 0,0 26 5,2

Morte 2 Prog 5 3,3 6 3,5 4 4,3 7 8,6 22 4,4

Abandono hospitalar 0 0,0 3 1,8 2 2,1 0 0,0 5 1,0

Condições socioecon. 105 69,1 5 2,9 35 37,2 30 37,0 175 35,2

Progenitor detido 0 0,0 2 1,2 0 0,0 0 0,0 2 0,4

Progenitor seropositivo 5 3,3 3 1,8 0 0,0 4 4,9 12 2,4

Crianças abandonadas 3 2,0 40 23,5 1 1,1 4 4,9 48 9,7

Pai desconhecido 6 3,9 14 8,2 2 2,1 6 7,4 28 5,6

Em branco 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0

Total 152 100,0 170 100,0 94 100,0 81 100,0 497 100,0
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No que respeita às diferenças sexuais (Gráfico 20), verificam-
-se poucas diferenças significativas. Porém, e no caso das crian-
ças do sexo masculino, nota-se que a segunda “pessoa” a fazer 
o pedido de admissão são outras instituições, o que permite fa-
zer uma correlação direta com o segundo motivo de admissão 
assinalado nas crianças do sexo masculino, o abandono.

Gráfico 20 - Quem faz o pedido da Admissão da Criança

Analisando a tipologia de problemas que as crianças podem 
apresentar nas Casas, constata-se que a maioria são orfãs 
(58,9%), o que equivale a 214 casos de crianças com esta 
tipologia. Segue-se a tipologia dos gémeos com 79 casos (21,8%). 
Ressalva-se o facto de que uma criança pode apresentar mais 
do que uma tipologia (Gráfico 21).

No caso particular da Casa O Ninho da Criança, 69,6% das 
crianças são órfãs, o que se justifica pela própria missão da casa. 

Gráfico 21 - Tipologia de problemas apresentado pelas crianças

Na comparação entre crianças do sexo masculino e do sexo 
feminino, referente ao tipo de problemática, não se verificam 
diferenças significativas (Gráfico 22).

Gráfico 22 - Comparação entre crianças do sexo masculino e 
feminino por problemática

No que toca à saída das crianças destas Casas, a reintegração 
na família nuclear surge como o motivo principal, seguido 
da adoção (Gráfico 23). Neste ponto, também, não existem 
diferenças significativas entre rapazes e raparigas. No decorrer 
de 2015-2016, saíram destas Casas 29 crianças. 

Gráfico 23 - Distribuição do motivo de saída por sexo em 
valores absolutos

Quadro 8 - Quem faz o pedido de Admissão

Quem fez o pedido de 
admissão?

Casa Emanuel Casa Bambaran Ninho da Criança Lar Betel Total

Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. % Valor abs. %

Mãe 3 3,0 5 4,5 8 16,7 3 7,3 19 6,3

Pai 85 85,9 19 17,0 16 33,3 13 31,7 133 44,3

Tio 8 8,1 5 4,5 6 12,5 7 17,1 26 8,7

Avó 0 0,0 15 13,4 6 12,5 1 2,4 22 7,3

Avô 2 2,0 1 0,9 0 0,0 0 0,0 3 1,0

Irmão 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 2,4 1 0,3

Instituições 1 1,0 16 14,3 9 18,8 1 2,4 27 9,0

Tia 0 0,0 3 2,7 3 6,3 14 34,1 20 6,7

Outros 0 0,0 3 2,7 0 0,0 1 2,4 4 1,3

Em branco 0 0,0 45 40,2 0 0,0 0 0,0 45 15,0

Total 99 100,0 112 100,0 48 100,0 41 100,0 300 100,0
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Com base nos resultados dados pelo IMASC, correspondentes 
às 5 dimensões, constata-se que, no domínio da nutrição, 
as crianças apresentam-se na sua maioria nutridas, sendo a 
percentagem de crianças desnutridas inferior a 8,9% (Gráfico 24).

Gráfico 24 - Estado nutricional por sexo em %

Referente à dimensão da saúde, verifica-se que a maioria das 
crianças apresenta cartão de vacinas e que também cumpre 
o programa de vacinação, bem como a desparasitação e o 
suplemento de vitamina A (Gráfico 25).

Na comparação, por sexo, das variáveis relacionadas com 
a dimensão da saúde, verifica-se que as crianças do sexo 
masculino têm tendencialmente a documentação em dia, 
em comparação com as crianças do sexo feminino, que 
apresentam, a este nível, mais irregularidades.

Gráfico 25 - Dimensão da saúde por sexo em valores 
absolutos

No que concerne à dimensão da proteção,  verifica-se que 206 
crianças são registada num total de 267, representando 77,2% 
da amostra. (Gráfico 26).

Gráfico 26 - A dimensão da proteção por sexo em valores 
absolutos

No que concerne à dimensão da educação verificam-se 
diferenças entre os sexos, enquanto 31,2% das crianças do sexo 
masculino frequentam o ciclo de ensino consoante a sua idade, 
só 25,2%, isto é, 42 meninas frequentam o ciclo de ensino 
adequado (Gráfico 27).

Quanto às crianças que, tendo idade escolar, não frequentam 
a escola, a diferença entre sexos é notória: 19,3% das crianças 
são do sexo feminino e 7,2% são do sexo masculino (Gráfico 27).

Gráfico 27 - A dimensão da educação por sexo em %

A finalizar esta análise, e no que diz respeito à dimensão dos 
cuidados, é de ressalvar que mais de 95% das crianças, de 
ambos os sexos, apresentam sinais de cuidados. Pese embora 
o facto de menos de 90% das crianças estar equilibrada no 
binómio desenvolvimento/idade, o que pode ser justificado 
pela situação das várias crianças com deficiências (Gráfico 28). 

Gráfico 28 - Dimensão dos cuidados por sexo em valores 
absolutos
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MAIRA E DAIMARA
gémeas com destinos diferentes.

Maira e Daimara são gémeas, filhas de pai mancanho e mãe balanta, nascidas em Bula chão de Mancanhos (a 36 Km da capital 
da Guiné-Bissau). Aos 6 meses, ficaram sem pai, e com três anos de idade, perderam a mãe. Têm três irmãos já adultos que 
foram criados em Bissau por outros familiares. Ribaldo é o irmão mais próximo, 3 anos mais velho que com elas agora partilha as 
brincadeiras num pátio cheio de crianças onde fomos conversar com a Tia Florinda, mulher grande daquela família e a Sábado, a tia 
nova que sempre visitou e acompanhou, de perto as meninas no tempo que estiveram em Bissau, na Casa Bambaram.

As meninas e o irmão viveram sempre com a mãe, em casa dos avós paternos. Quando a mãe faleceu, a tradição impôs-se. Cada 
uma das meninas pertencia a uma parte da família. Daimara era mais parecida com o pai, por isso ficaria em Bula, Maira, mais 
parecida com a parte da mãe seguiria para Bissoram (a 72 Km de Bula). A tradição era clara em relação ao procedimento, contudo 
as duas famílias não se entendiam, principalmente porque o acesso à tabanka da família materna era muito difícil, e isso impediria 
relação entre as gémeas e seria um constrangimento para a Maira estudar. 

Como não havia entendimento em relação a esta separação, que isolava de uma forma quase definitiva uma das meninas dos 
dois irmãos, Sábado procurou uma solução de compromisso que pudesse dar conforto e segurança às meninas até que o acordo 
surgisse. As meninas entraram na Casa Bambaram no dia 28 de Novembro de 2012, com três anos de idade.

Foram precisos mais três anos para que as famílias se entendessem. Desde que entraram na CAB nunca mais a família da mãe 
visitou as gémeas e com o tempo, e a intervenção de um dos irmãos da mãe (consciente dos constrangimentos da tabanka materna), 
a família Balanta acordou “abrir mão” da gémea que lhes pertencia, privilegiando o crescimento conjunto e o acesso à educação, 
que o facto de viverem em Bula permite. 

Maira e Daimara saíram da CAB no dia 16 de Agosto de 2015 a tempo de ingressarem na primeira classe em Bula. Hoje, os três 
irmãos frequentam a Escola católica das Irmãs Adoradoras do Sangue de Cristo, têm aulas de inglês e boas notas na escola. Vivem 
com mais 26 pessoas da mesma família de todas as idades, uma verdadeira família guineense. A separação dos gémeos continua a 
ser uma tradição cumprida na Guiné-Bissau e esta história é um bom exemplo que é preciso tempo e paciência para que a tradição 
não viole os verdadeiros interesses e direitos das crianças guineenses.
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2.3. Crianças com deficiência na Guiné-Bissau (GB)

Em 2009, um estudo realizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas da GB, revela a existência, no país, de 13.590 
pessoas portadoras de deficiência, ou seja, 0,94% da população. 

Estes dados, discriminados por sexo, do índice populacional do 
país, demonstram que a deficiência afeta 53,9% de homens e 
46,1% de mulheres.

Em documentos, como o DENARP II (2011), ILAP II (2011), 
MICS (2014) ou RESEN (2015), que abordam estratégias 
e indicadores do desenvolvimento, não é feita qualquer 
referência às pessoas com deficiência, nem dedicada atenção 
à sua particular situação nem às suas necessidades e direitos.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD) foi adotada em Nova Iorque pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, em 13 de Dezembro de 2006, no decorrer 
da sexagésima primeira sessão, pela Resolução A/RES/61/106, 
e começou a vigorar a partir do dia 3 de Maio de 2008, após 
ultrapassar o mínimo de 20 ratificações, conforme estipula 
o n.º 1 do art.º 45.º da própria Convenção. Importa salientar 
que este marco importante foi alcançado com a participação 
ativa das próprias pessoas com deficiência, pois foram ouvidas 
em todas sessões do Comité Ad Hoc nas Nações Unidas, que 
decorreram entre 2002 e 2006.

O Governo da Guiné- Bissau assinou a referida Convenção 
no dia 24 de Setembro de 2013 e, à luz da Constituição da 
República da Guiné-Bissau, era imperativo que tal assinatura 
fosse aprovada pela Assembleia Nacional Popular, conforme 
preceitua a alínea h) do art.º 85.º da CRGB. Nesta ótica, foi 
aprovada pela Resolução N.º 24/PL/VIII/2013 da Primeira Sessão 
Ordinária da Assembleia Nacional Popular, mas para vincular o 
Estado guineense, não bastava também a aprovação, a última 
tramitação é a sua ratificação pelo Presidente da República, 
facto que viria acontecer através do Decreto N.º 24/2014, de 07 
de Março 2014, fundamentado nos artigos 68.º e 

70.º, ambos da CRGB, conjugados com o artigo 5.º da Resolução 
N.º 1/PL/ANP/2013. A 24 de setembro de 2014 o governo fez a 
retificação da convenção.

Esta convenção vincula o Estado guineense a tomar medidas 
necessárias para a efetivação das proclamações de direitos aí 
consagrados. 

Efetivamente, a partir desse ano, passaram a verificar-se, no 
país, intervenções mais concretas em prol das crianças com 
deficiência, nomeadamente, a criação de um Jardim Inclusivo 
na Casa de Acolhimento Bambaran (CAB), projeto da CGB e 
da FEC, financiado pela UE, UNICEF e SCMLx. 

No ano seguinte, a Handicap Internacional, em parceria com 
a Associação de Pessoas com Deficiência da GB, inicia a sua 
intervenção e, em 2015, uma parceria entre  Ministério da 
Educação Nacional (MEN), UNICEF e Handicap Internacional, 
promove a educação inclusiva, quer a nível de SAB, quer a nível 
das regiões. No mesmo ano, a FEC em parceria com a CGB e 
o Centro de Investigação e Estudos da Criança do Instituto 
de Educação da Universidade do Minho, realiza o estudo de 
caso “Crianças Irã: Uma violação dos Direitos da Criança na 
Guiné-Bissau” (FEC, 2016), no qual, entre outros pontos, são 
abordadas as questões ligadas à perceção que as comunidades 
têm sobre estas crianças, particularmente, o modo como as 
crianças com deficiências são olhadas pelo saber tradicional e 
as razões que este saber oferece para explicar a sua existência.

Mediante o exposto, reserva-se este espaço para aprofundar e 
caracterizar as crianças com deficiência da nossa população de 
intervenção, comunidades/famílias e CA.

No que respeita às comunidades/famílias, verifica-se que 
existem 24 crianças com deficiências nas famílias monitorizadas 
(como referido no capitulo anterior), das quais 15 são do sexo 
feminino e 9 do sexo masculino (Quadro 9). A média de idades 
é de 9 anos (Quadro 10). 
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Cacheu Bula 1 1 10 1 1 1
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Gabu 1 1 2 1 1 1

Pitche 2 2 6,5 1 1 2 2

Oio
Bissorã 8 4 4 11 4 2 2 4 4 4 4

Mansoa 1 1 7 1 1 1

SAB Bissau 10 3 7 9,6 4 5 1 1 5 4 1 4

Tombali Catio 1 1 1 1 1 1

Totais 24 9 15 9,0 12 8 4 7 10 1 6 7 10 0 2

Quadro 9 - Caracterização das crianças com deficiência das 
comunidades e famílias

Sexo Média de idades

Feminino 15 9,3

Masculino 9 8,6

Total 24 9,0

Tipo de deficiência N.º de crianças

Auditiva 2

Visual 7

Motora 2

Mental 9

Epilepsia 1

Outras 3

Total 24

Quadro 10 - Distribuição por sexo 
e média de idades

 Quadro 11 - O tipo de deficiência 



31

Estas crianças são, dominantemente, filhos ou sobrinhos do 
chefe da morança. Nestes e nas mães das crianças, a religião 
dominante é o cristianismo e o islamismo.

No que se refere ao tipo deficiência, verifica-se que a deficiência 
mental e visual são as mais sinalizadas. Todavia, constatam-se 3 
casos de “outros” tipos de deficiência (Quadro 11).

Analisando a situação da criança com deficiência, na família, 
na dimensão da nutrição, verifica-se que 21 crianças estão 
nutridas (Quadro 12) e que a maioria come em média 3 
refeições por dia (Quadro 13)

Quadro 12 - Estado nutricional das crianças com deficiência

Quadro 13 - O n.º de refeições que as crianças com 
deficiência fazem

Ainda referente aos hábitos alimentares, verifica-se que a base 
alimentar destas crianças é feita de arroz. (Quadro 14)

Quadro 14 - O tipo de alimentos consumido nas refeições

Relativamente à dimensão da proteção, constata-se que 15 
crianças estão registadas e 9 não (Quadro 15). No que toca 
aos sinais de eventuais violências e/ou abusos, verifica-se que 
23 crianças não apresentam hematomas, nem mãos feridas ou 
calejadas e que 22 crianças não apresentam feridas nem cortes 
(Quadro 16). 

Quadro 15 - Registo de nascimento das crianças com 
deficiência

Quadro 16 - Sinais de violência ou abuso

Na dimensão da saúde, constata-se que 22 crianças têm o 
cartão de vacinas e 20 têm o PAV e o Suplemento Vitamínico 
A completo. Quanto à desparasitação, esta apenas foi feita de 
modo completo em 19 crianças (Quadros 17 e 18).

Quadro 17 - Existência do Cartão de Vacinas das crianças 
com deficiência

Quadro 18 - Apresenta o PAV, Suplemento de Vit. A e 
Desparasitação

No que respeita à dimensão da educação, verifica-se que, das 
24 crianças, 19 estão matriculadas na escola (Quadro 19).

Quadro 19 - N.º de crianças com deficiência em idade 
escolar matriculadas

Relativamente à dimensão dos cuidados, sublinha-se que a 
maior parte das crianças com deficiência permanece todo o 
dia aos cuidados de um adulto, que lhe garante a limpeza, a 
supervisão da roupa e a higiene do cabelo e das unhas. Na 
maior parte dos casos, isto é, em 21 casos, as crianças sentem-
se felizes e sentem que são cuidadas pelos adultos (Quadro 
20).

Estado nutricional N.º de crianças

Nutrido 21

Desnutrição moderada 0

Desnutrição grave 0

Em branco 3

Total 24

N.º de refeições N.º de crianças

2 2

3 20

4 1

5 1

Total 24

Tipo de alimentos mais comidos N.º de crianças

Arroz 22

Pão 3

Abóbora 1

Cenoura 1

Esparguete 1

Feijão 1

Maçã 1

Mancarra 1

Milho 1

Peixe 1

Pepino 1

Outros 1

Registo de Nascimento N.º de crianças 

Sim 15

Não 9

Total 24

A criança 
apresenta Hematomas Feridas e/ou 

cortes
Mãos feridas 

e/ou calejadas

Sim 1 2 1

Não 23 22 23

Totais 24 24 24

Cartão de Vacinas N.º de crianças 

Sim 22

Não 2

Total 24

A criança 
apresenta PAV Suplemento 

Vit A
Desparasitação 
(Mebendazol)

Completo 20 20 19

Incompleto 2 2 2

Não tem 2 2 2

Em branco 0 0 1

Totais 24 24 24

Idade N.º de 
crianças Matriculada Não             

matriculados
Não se 
aplica

0 aos 5 6 1 3 2

6 aos 18 18 18 0 0

Total 24 19 3 2
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A criança com deficiência nas Casas de Acolhimento

As crianças com deficiência, que se encontram nas CA, são 17 do 
sexo feminino e 23 do sexo masculino, perfazendo um total de 
40 crianças. Os motivos apresentados como justificação para o 
pedido de admissão à Casa prendem-se com a própria condição 
de deficiência da criança e com o facto desta estar a ser alvo de 
violência por parte da família ou mesmo correr risco de morte 
provocada pela situação de ser deficiente (Quadro 21). 

Estas crianças têm uma média de idades de 10,0 anos. Em 
quase todas, o pai foi a pessoa que fez o pedido de admissão 
da criança à Casa (Quadro 22). A maioria destas crianças deu 
entrada nas CA no período entre 2013 e 2016, seguido do 
período entre 2008 e 2012. O tipo de deficiência predominante, 
nestas crianças, é a paralisia cerebral. (Quadro 23)

Região Setor
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Cacheu Bula   1       1   1   1       1    

Gabú 
Gabu 1         1     1   1     1    

Pitche 1   1   2     2   1   1 1     1

Oio
Bissorã 8       8     8   8     8      

Mansoa 1       1     1   1     1      

SAB Bissau 4 5 1   9 1   9 1 9 1   10    

Tombali Catio     1   1     1   1     1      

Totais 15 6 3 0 21 3 0 22 2 21 2 1 21 2 0 1

Motivos de entrada na casa

 

M
or

te
 1 

Pr
og

D
oe

nç
a 

m
en

ta
l 

pr
og

A
m

ea
ça

s 
m

or
te

 
(c

ri
an

ça
 ir

ã)

D
es

nu
tr

iç
ão

Pr
é-

op
er

at
ór

io

Pó
s-

op
er

at
ór

io

D
efi

ci
ên

ci
a

M
or

te
 2

 P
ro

g

A
ba

nd
on

o 
ho

sp
it

al
ar

C
on

di
çõ

es
 

so
ci

oe
co

n.

Pr
og

en
it

or
 

de
ti

do

Pr
og

en
it

or
 

se
ro

po
si

ti
vo

C
ri

an
ça

s 
   

ab
an

do
na

da
s

Pa
i   

    
    

    
   

de
sc

on
he

ci
do

Se
xo

 Fem. 16 1 4 13 2 0 0 10 1 1 5 0 0 1 3

Masc. 23 1 5 14 5 2 0 15 1 0 7 0 2 1 2

Subt. 39 2 9 27 7 2 0 25 2 1 12 0 2 2 5

Quadro 20 - Tempo que a criança com deficiência passa com um adulto

Quadro 21 - Motivos de admissão das crianças com deficiência nas Casas de Acolhimento

Tipo de            
deficiências 

Sexo Idade Quem faz o pedido de admissão

Mascul. Fem. Subtotal (média) Mãe Pai Tio Tia Avó Avô Irmão Instituições Outros Em 
branco

Paralisia cerebral 12 9 21 7,5 3 11   1 1     1 2 2

Trissomia 21   2 2 6 1 1                

Hidrocefalia 2 1 3 9,6   2               1

Espinha bífida     0                    

Paraplegias 3   3 11,6     1         1   1

Surdez     0                    

Cegueira   1 1 9               1    

Nanismo   1 1 13       1            

Outras 6 2 8 13,2 1 6               1

Subtotais/Média 23 16
39 10,0

5 20 1 2 1 0 0 3 2 5

Totais 39 39

Quadro 22 - Quem fez o pedido de admissão da criança com deficiência
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No que toca à dimensão da nutrição verifica-se que dos 28 
casos que preencheram a informação do estado nutricional 
das crianças com deficiencia, 7 estão nutridas e 21 desnutridas.
(Quadro 24)

Na dimensão da proteção verifica-se que 32 crianças com 
deficiência estão registadas, 23 não apresenta feridas, 
hematomas e outras lesões. No entanto e no que concerne ao 
desenvolvimento da criança é afirmado que 37 crianças não 
cumprem o desenvolvimento esperado (Quadro 25).

No que se refere à dimensão da saúde, verifica que todas as 
crianças têm o PAV completo, bem como a desparasitação e o 

suplemento A. A maioria das crianças não apresenta doenças 
crónicas associadas à deficiência (Quadro 26).

A finalizar, no que respeita à dimensão da educação, verifica-
se que 15 das 39 crianças estão matriculadas na escola e 3 
obtêm sucesso escolar (Quadro 27).

O caminho percorrido por este estudo permite tecer algumas 
importantes conclusões. Faremos a sua apresentação com 
base em dois níveis importantes microssistema e exossistema.

Quadro 23 - Data de entrada das crianças com deficiência nas CA Quadro 24 - Avaliação da Dimensão da Nutrição
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Paralisia           
cerebral

12 9 21 7,5 1 2 8 10

Trissomia 21   2 2 6     1 1

Hidrocefalia 2 1 3 9,6   1   2

Espinha bífida     0        

Paraplegias 3   3 11,6     2 1

Surdez     0        

Cegueira   1 1 9     1  

Nanismo   1 1 13       1

Outras 6 2 8 13,2 2 2 3 1

Subtotais / 
Média 23 16

39 10,0
3 5 15 16

Totais 39 39
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Paralisia             
cerebral 12 9 21 7,5 3 11 1 6

Trissomia 21 2 2 6     2

Hidrocefalia 2 1 3 9,6   2   1

Espinha bífida 0      

Paraplegias 3 3 11,6 1   2

Surdez 0      

Cegueira 1 1 9 1    

Nanismo 1 1 13 1    

Outras 6 2 8 13,2 1 6 1 0

Subtotais / Média 23 16

39 10,0

7 19 2 11

Totais 39 39

Quadro 25 - Avaliação da Dimensão da Proteção

Tipo de deficiên-
cias 

Sexo

Idade

(média) 

Desenvolvimento da criança 
A criança apresenta 
pele sem feridas e/

ou outras lesões

Registo de 
Nascimento
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metas de                            
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Paralisia cerebral 12 9 21 7,5 1 20 7 14 18 3

Trissomia 21   2 2 6   2   2   2  

Hidrocefalia 2 1 3 9,6   3 1 2 2 1

Espinha bífida     0            

Paraplegias 3   3 11,6 1 2   1 2   3  

Surdez     0            

Cegueira   1 1 9   1   1   1  

Nanismo   1 1 13   1   1   1  

Outras 6 2 8 13,2   8 7 1 5 3

Subtotais / Média 23 16

39 10,0

2 37 0 16 23 0 32 7

Totais 39 39 39 39



34



35

Sexo

Idade 
(média)

Doença crónica Programa de 
Vacinação 

Suplementação 
(Vit.A)

Desparasitação 
(Mebendazol)
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12 9 21 7,5   1     3 17 21   21   21  

  2 2 6           2   2   2   2  

2 1 3 9,6           3   3   3   3  

    0                          

3   3 11,6         1 2   3   3   3  

    0                          

  1 1 9   1           1   1   1  

  1 1 13           1   1   1   1  

6 2 8 13,2 3     1 2 2   8   8   8  

23 16
39 10,0

3 2 0 1 6 27 0 39 0 39 0 39 0

39 39 39 39 39

Quadro 26 - Avaliação da Dimensão da Saúde

Quadro 27 - Avaliação da Educação

Tipo de deficiências 

Sexo
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Paralisia cerebral 12 9 21 7,5 5 3 7 6 1   3 17

Trissomia 21   2 2 6 1   1         2

Hidrocefalia 2 1 3 9,6     2 1       3

Espinha bífida     0                

Paraplegias 3   3 11,6 3       1   2  

Surdez     0                

Cegueira   1 1 9 1         1    

Nanismo   1 1 13 1       1      

Outras 6 2 8 13,2 4 1 2 1   1 1 6

Subtotais / Média 23 16

39 10,0

15 4 12 8 3 2 6 28

Totais 39 39 39
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HISTÓRIA DE VIDA DO BRAIMA

Para chegar a Farim, fazemos de carro, uma das melhores, se 
não a melhor, estrada da Guiné-Bissau e contudo, a chegada a 
Farim é feita de barco. Farim é uma cidade pequena, com ruas 
e casas de outros tempos, quase que se respira um ambiente 
insular inspirado pela breve travessia de barco.

Nas ruas desta cidade, perguntamos pela casa dos pais do 
Braima, todos sabem dizer e uma mulher grande de garrido 
vestido bordado leva-nos até bem perto, no bairro por detrás 
da escola fundada em 1970. 

É preciso voltar a perguntar, esta é a única forma de conseguir 
uma referência e de todos saberem por que estamos ali. A casa 
dos pais do Braima fica mesmo ali à frente, não há meninos na 
rua, nem nos caminhos. Quando chegamos a casa imaginamos 
que deve acontecer o mesmo em todo o lado, é o momento 
da sesta… 

O Braima estava a dormir, no quarto, os irmãozinhos dele na 
sala e todos aqueles que aparecem com cara de sono não 
conseguimos perceber de onde vêm, o que se percebe é que à 
chegada daqueles estranhos, o despertar foi geral e uma casa 
a dormir passou a ser uma casa cheia de miúdos, de todos os 
tamanhos.

O Braima é trazido pela mãe e olha-nos com curiosidade. 
Conhece-nos da Casa Bambaran e ri-se. Tem um olhar curioso 
e reage quando ouve os nomes dos companheiros com quem 
partilhou 2 anos da sua vida.

O Braima nasceu a 7 de maio de 2009, em casa e é o irmão do 
meio de cinco. A mãe conta que o parto “foi difícil e que houve 
problemas com o cordão umbilical” e o menino nem chorou, 
“mas ninguém nos disse que o menino ia ficar com problemas”.

Por volta dos 3 anos, porque ele não andava, não falava, enfim, 
não estava a crescer como os outros, as dúvidas de que ele 
fosse uma criança começam a formular-se, talvez não seja 
humano o bebé que nasceu daquela mulher, e não sendo, não 
deve ficar no meio dos humanos. Esta dúvida, esta suspeição 
que exige medidas por parte dos “homens grandes” suscitou 
a curiosidade do pai que procurou, na Missão Católica, ajuda 
para perceber o que se passava. Da Missão Católica de Farim 
até à Casa de Acolhimento Bambaran foi um passo rápido e 
seguro.

O pai diz que “recorremos à casa Bambaran porque precisávamos 
de um tempo para nos organizarmos e percebermos o que se 
podia fazer”. 

Na CAB o diagnóstico foi claro: Paralisia Cerebral Atáxica.

Aos três anos, o Braima chega a Bissau (Bor) com a esperança 
de que ia ficar bom. Aceitar as limitações do Braima foi um 
caminho feito em conjunto com os técnicos do centro nas 
visitas quinzenais que as folgas do trabalho permitiam. O 
mais difícil de aceitar foi o facto de “percebermos que seria 
difícil que o Braima viesse a andar. Acreditámos sempre que 
isso ia acontecer e, mesmo que não falasse, o facto de andar 

já ajudaria muito. Contudo, ele desenvolveu várias coisas. 
Consegue perceber a maioria das coisas que lhe dizemos, 
consegue manifestar a sua vontade por gestos, come sozinho, 
e desloca-se com relativa facilidade no andarilho que a CAB 
nos ofereceu.”

Como foi voltar a ter o Braima em casa? 

“Foi bom. Ele já tinha vindo algumas vezes, nas férias do 
natal, nas férias grandes. E isso foi importante, os vizinhos, 
a comunidade começaram a perceber que não fazia sentido 
acreditar naquelas ideias de que ele não era uma criança. 
Receberam-no bem, os irmãos ficaram muito contentes por vê-
lo e ajudam-no nas tarefas que ele não consegue desempenhar 
sozinho. “

Agora o próximo passo é perceber junto da Missão Católica de 
Farim a possibilidade de integrar o Braima na escola. “Sabemos 
que ele não pode aprender como os outros meninos, mas 
ao longo da formação disponibilizada pela CAB, pudemos 
perceber que não é bom para nenhuma criança ficar sempre 
em casa, porque é pelo contacto com os outros que ela também 
melhora e se desenvolve. Em relação à nossa casa, sabemos 
que não tem todas as condições, talvez gostássemos de ter o 
espaço com mais segurança (rampas, menos obstáculos) para o 
Braima se deslocar mais facilmente.”

O Braima mora com os pais, os irmãos e os avós paternos, numa 
casa com chão de cimento e telhado de zinco. O pai trabalha 
nas embarcações que fazem a travessia do “Cacheu” e a mãe 
cuida da família em casa. Têm alguns animais de criação (cabras 
e galinhas), fazem horta no tempo da chuva e são ativos no 
período da campanha de caju. 

A família é de etnia Mandinga e religião muçulmana e diz que 
“aprendemos que a família é o lugar de todas as crianças. 
Que as Casas de Acolhimento são espaços importantes, que 
apoiam as famílias quando elas precisam muito, mas que não 
podem substituir a família e que, apesar das dificuldades, nós 
não podemos fugir das nossas responsabilidades.
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Ao nível da criança na comunidade e na família 
(microssistema)

De um modo geral, as crianças que fizeram parte desta amostra, 
não apresentam riscos. No entanto, existem duas dimensões 
que suscitam particulares preocupações: a dimensão da 
proteção e a dimensão da educação.

Proteção

O indicador referente ao “registo civil” mostra que 1270 
(36%) crianças não estão registadas e que este facto se 
verifica, sobretudo, na classe etária 0-3 anos. O aumento da 
idade, sobretudo, nas crianças com mais de 5 anos é também 
indicador de aumento de crianças registadas. Neste sentido, é 
possível concluir que existe, por parte dos pais, a preocupação 
em registar os seus filhos. Porém, este registo é feito a partir 
dos 5 anos, uma vez que até esta idade, o risco de mortalidade 
infantil é ainda muito elevado. Os pais esperam a sobrevivência 
dos seus filhos para, então, os registar.

Educação

Os indicadores referentes a “crianças matriculadas” e “crianças 
que já reprovaram, pelo menos uma vez”, ao longo do seu 
percurso académico, revelam que apenas 31% das crianças 
estão matriculadas no ano letivo adequado à sua idade e 
que, entre essas, existem mais rapazes do que raparigas. 
Consequentemente, 34,8% já reprovaram, continuando a 
haver mais rapazes do que raparigas. Os números indicam que 
é feito, ainda, um investimento muito baixo ao nível escolar, 
pelo que é muito importante continuar a reforçar todo o 
investimento em políticas educativas, particularmente, na 
garantia da escolaridade obrigatória.

Em contrapartida, no que respeita à frequência do jardim 
de infância, nota-se uma predominância de raparigas, em 
comparação com o número de rapazes, o que pode levantar 
a hipótese de que as mães olham para este espaço como um 
prolongamento dos cuidados para as meninas. O trabalho 
de várias ONG, no terreno, e concretamente ao nível do 
projeto PESPEE, que, além de um investimento muito forte de 
promoção das matrículas no pré-escolar, reforçou também a 
prioridade das meninas no acesso.

Outras dimensões, como a “saúde” e a “nutrição” revelam 
indicadores positivos de bem-estar das crianças. Assim, a 
maioria das crianças apresentam-se nutridas, embora existam 
118 casos de desnutrição grave (0-3 anos). Os dados referem 
que, nesta classe etária, a alimentação é, sobretudo, feita 
de “arroz e pão, seguidos do leite”. Como o leite não é, na 
maior parte das vezes, leite materno, nota-se que não existe 
diferenciação em relação à comida dos adultos e é essa a 
principal razão, pela qual as crianças, nesta classe etária, se 
apresentam desnutridas. Neste sentido, recomenda-se um 
maior investimento ao nível da sensibilização e formação 
das mães para que esta diferenciação seja interiorizada, 
compreendida e efetivada.

No que respeita aos indicadores de “registo de vacinação”, 
“PAV, “Vitamina A” e “desparasitação”, verifica-se que os 
números decrescem conforme se percorrem os vários 
aspectos. Efetivamente, há mais crianças que possuem “cartão 
de vacinas”, também visto, por estas famílias como um cartão de 
registo e menos crianças com a vacinação em dia, PAV, Vitamina 
A e desparasitação, o que revela um desinvestimento ao nível 
da saúde, nos aspectos mais específicos dos cuidados. Neste 
sentido, importa investir ao nível da sensibilização e formação 
das mães, que são, em geral, as cuidadoras principais, para a 
importância de assegurarem estes cuidados aos seus filhos.

Ainda a este nível, outro indicador importante refere-se aos 
indicadores de “episódios de doença nos últimos meses”, 
verifica-se, mais uma vez, que 37,3% das crianças da classe etária 
0-3 anos ficaram doentes, que pode acentuar o desinvestimento 
referido na saúde nestas idades. Em contraposição, crianças 
dos 0-5 anos estão na mais alta taxa (63,3%), no que respeita 
a “receber a companhia de um adulto durante todo o dia”. 
No entanto, este facto não significa necessariamente que as 
crianças recebem cuidados, outrossim que permanecem na 
companhia das mães, que as transportam nos seus bambarans 
para onde quer que se desloquem. Crianças desta classe 
etária são levadas para os campos, para as ruas, para os locais 
onde as mães passam o dia. Como alternativa a esta realidade, 
importa reforçar, nas comunidades, o papel do jardim de 
infância e do trabalho dos educadores, como factor que 
contribui determinantemente para o desenvolvimento global 
das crianças das referidas idades.

A completar a análise, ao nível da criança na comunidade e na 
família, apontam-se, ainda, duas importantes ilações:

As crianças que apresentam maiores factores de risco são as 
crianças órfãs, as crianças gémeas e as crianças com deficiência. 
Relativamente a estas últimas, um motivo de preocupação 
surge quando se comparam os valores com as expectativas das 
estatísticas mundiais, que apontam para 1% de crianças com 
deficiência. O facto de terem sido identificadas apenas 0,7% 
de crianças com deficiência, alerta para as práticas culturais 
de violação dos direitos destas crianças que chegam mesmo 
a levar à morte as crianças com estas condições. Sobre esta 
prática costumeira nefasta, entendida como crime semi público 
(realizado dentro de um âmbito familiar), urge, a par da alteração 
da lei para crime público, um trabalho forte de sensibilização 
e formação das comunidades locais para a realidade destas 
crianças, para a sua dignidade e a sua integração.

Um último ponto prende-se com o “acesso aos serviços de 
saúde” e à constatação de que este acesso diminui nos meios 
rurais em comparação com os meios urbanos. Por este motivo, 
as regiões como Tombali, Gabu e Bafatá surgem como zonas de 
maior risco para o bem-estar das crianças, transversalmente, 
nas 5 dimensões.

CONCLUSÕES



40

Ao nível das casas de acolhimento (exossistema)

Todas as Casas de Acolhimento avaliadas apresentam uma 
situação de bem-estar nas crianças que acolhem, o que é por 
si um indicador altamente positivo, considerando a fragilidade 
do país. 

A morte de um progenitor, principalmente quando se trata da 
mãe, deixa a criança numa situação de intensa vulnerabilidade 
e este é o factor predominantemente apontado para a entrada 
das crianças nestas Casas. Acresce, neste ponto, o facto 
de ser o pai o principal emissor do pedido de admissão das 
crianças nas Casas. Importa referir que, sendo o pai, também, 
o chefe da morança e o detentor do poder económico, a mãe 
é, indubitavelmente, a primeira e principal cuidadora. Por essa 
razão, na sua falta, importa reforçar a importância de promover 
uma educação parental especializada, respondendo aos riscos 
de cada comunidade.

Relativamente à caracterização das crianças institucionalizadas, 
importa ressalvar que 14,9% são crianças com deficiência, pelo 
que se conclui diretamente que a condição de deficiência é uma 
situação de elevado risco no país. Reforça-se, por isso, a urgência 
de um trabalho ao nível da educação inclusiva e Necessicades 
Educativas Especiais (NEE). 

Um outro ponto importante é o facto de a maior parte das 
crianças abandonadas serem do sexo masculino, o que pode 
ser explicado por haver mais crianças com deficiência deste 
sexo e, consequentemente, mais suscetíveis ao abandono.

Na dimensão dos “cuidados”, todas as crianças em CA 
apresentam valores positivos acima dos 95%, com exceção 
do indicador “desenvolvimento da criança” (adequação com a 
idade), cuja taxa é de 88%, facto que pode ser explicado pela 
presença de crianças com deficiência que, pela sua condição, 
apresentam défices no desenvolvimento.

Na dimensão da “proteção”, particularmente, no indicador 
“registo da criança”, 15% não estão registadas, e neste a taxa 
mais elevada diz, também, respeito a crianças com deficiência 
(9%), seguido das crianças órfãs, gémeas, irã e de criação. 
Este facto parece reforçar a ideia de que o investimento, a 
vários níveis, é feito naturalmente em crianças consideradas 
viáveis, ao passo que as crianças com altos níveis de fragilidade 
permanecem ficar à espera de confirmar a sua viabilidade/ 
sobrevivência.

Ao nível da reintegração na comunidade, nomeadamente, na 
família nuclear ou adoção, as CA mais recentes revelam-se 
mais sensibilizadas para a importância da reintegração e mais 
capacitadas para realizar este processo. Os dados mostram 
que, ao fim de 3 / 4 anos, esta reintegração está em condição 
de ser feita. Este passo importante é, sobretudo, resultado do 
trabalho de formação, a este nível, que tem sido realizado pela 
formação em grupo nos últimos 2 anos.

Estas conclusões e recomendações constituem-se como um 
incentivo para a continuidade deste trabalho, em prol da 
defesa dos Direitos das Crianças.
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ANO EM REVISTA… EM PROL DA CRIANÇA 

OUTUBRO DE 2016

A AMIC em parceria com a Casa dos Direitos faz formação de 
formadores sobre tráfico de crianças, Direitos económicos da 
mulher, violências contra mulheres e aspetos legais.

SETEMBRO 2016

A Handicap Internacional entrega kits com materiais de 
deteção precoce de deficiências nos recém-nascidos e nas 
crianças aos 4 centros de saúde da região de Oio (Bissorã, 
Farim, Mansoa e Nhacra).

A Aldeia SOS promove seminário de reforço das capacidades 
de todos os membros em matéria de liderança. Este seminário 
foi financiado pela Save The Children e contou com uma 
especialista da FODET do Togo.

AGOSTO 2016

A Handicap Internacional faz sensibilização sobre os direitos 
das pessoas com deficiência, em particular dos direitos da 
criança de 19 representantes das seguintes organizações 
presentes na região de Oio: Ajuda Desenvolvimento de Povo 
para Povo de (ADPP), Associação dos Amigos da Criança 
(AMIC), Médicos da Comunidade, Liga Guineense dos 
Direitos Humanos (LGDH), Parlamento Infantil, Federação 
das Associações de Defesa e Promoção das Pessoas com 
Deficiência (FADPD), Organização de Pessoas com deficiência 
(OPD) de Bissorã e Centro de Acesso à Justiça e EFATA.

JULHO DE 2016

A Handicap Internacional faz sensibilização dos parceiros da 
UNICEF na região de Oio (i.e. Médicos da Comunidade, ADPP) 
sobre os direitos das pessoas com deficiência, em particular 
dos direitos da criança. 

A Handicap Internacional faz formação sobre deteção 
precoce da deficiência a 16 técnicos de saúde (8 parteiras e 
8 enfermeiros PAF) das 4 áreas sanitárias de Farim, Bissorã, 
Mansoa e Nhacra.

A Handicap Internacional faz formação sobre a questão de 
identificação de deficiências a 22 ASC (2 por cada uma das 11 
Escolas Amigas da Criança (EAC) e 11 animadoras dos jardins 
de infância.

A Aldeia SOS elabora e submete ao Instituto da Mulher e da 
Criança (IMC) um plano de emergência para o acolhimento 
e reintegração das crianças talibés. Este plano insere-se na 
vontade política do Governo Senegalês em abolir o fenómeno 
das crianças Talibés das ruas de Dakar. 

JUNHO 2016

A AMIC promove a quinzena da Criança Africana (1 a 16 de 
Junho) sob o tema, “Conflitos e crises em África: protegemos 
os Direitos de todas as crianças”.

No dia 2 de Junho a Casa do Direitos inaugurou a exposição 
de fotografia “Talibés” em que apresenta a foto reportagem 
premiada no World Press Photo que denuncia a realidade que 
acontece no Senegal com muitas crianças (grande parte delas 
guineenses) vítimas de uma nova forma de escravatura. Esta 
exposição tem uma versão para itinerância que se apresentou 
em Gabú no dia 7 de Junho igualmente com a presença do 
autor.

A Handicap internacional desenvolve análise sobre a situação 
das crianças com deficiência identificadas em 2015 por uma 
equipa multidisciplinar, incluindo os técnicos no domínio da 
educação, da saúde e do social. As necessidades identificadas 
junto das crianças com deficiência e suas famílias serviram como 
base para preparar propostas de orientação e seguimento das 
crianças identificadas fora do sistema educativo regular.

A Handicap Internacional faz o lançamento das obras de 
construção e/ou reabilitação das infraestruturas WASH 
(acessíveis) em 11 escolas da região de Oio. 

A Handicap Internacional implementa campanha de deteção 
das deficiências nas crianças das 11 EAC+ de Oio e da Escola 
de surdos de Bissorã foi realizada entre Junho e Julho. Esta 
campanha de saúde escolar foi realizada por uma equipa de 4 
médicos e 1 enfermeiro. Foram consultadas 2031 crianças entre 
as quais 298 foram detetadas com algum tipo de deficiência.

MAIO DE 2016

Realização de um diagnóstico participativo de acessibilidade 
em 7 escolas em Bissau.

A AMIC elabora brochura sobre o tráfico de crianças no quadro 
do projeto “Ora di Diritu”.

ABRIL DE 2016

A Handicap Internacional capacitou 258 professores do SAB 
em matéria de educação inclusiva entre abril e maio de 2016. 
Participaram ainda na formação em educação inclusiva 88 
professores, diretores de escola e dos animadores dos jardins 
infantis dos sectores de Bissorã, Mansoa e Nhacra.

A AMIC realizou uma campanha de sensibilização com o 
objetivo de promover e garantir a proteção das crianças no 
ambiente escolar e comunitário através de debates, palestras, 
atividades lúdicas e culturais bem como a criação de uma 
rede de proteção das crianças junto das 11 EAC+ previamente 
identificadas ao nível das 11 comunidades na região de Oio.

A Aldeia SOS faz capacitação da comunidade de Pessak em 
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matéria de elaboração de campanha de advocacia em favor 
dos direitos das crianças.

MARÇO DE 2016

16 de Março - No quadro do PIMI – Programa Integrado para 
a redução da mortalidade materno-infantil, o Hospital de 
Cumura inaugurou o Bloco Operatório, bem como importantes 
ampliações no espaço da Maternidade. 

23 de Março - O Ministério da Justiça e o Ministério da 
Saúde Pública, com o apoio do UNICEF, inauguraram a 
sala de registo civil de nascimento no hospital de Cumura.   
No mesmo dia foi inaugurado também em Cumura o Centro 
Modelo de Tratamento e Formação em Gestão Integrada da 
Desnutrição Aguda (GIDA) para as crianças menores de cinco 
anos de idade. Com o apoio do UNICEF foi construída uma 
unidade de internamento para o tratamento de crianças com 
as formas mais complicadas de desnutrição aguda grave.

A Handicap apresentou uma proposta de um plano de ação 
para a institucionalização da Educação Inclusiva no sistema 
nacional de Educação foi desenvolvida e divulgada junto do 
GLE. Ações de lobbying e advocacia foram encetadas para a 
integração do mesmo no Plano Sectorial da Educação 2016-
2025.

FEVEREIRO DE 2016

A Handicap Internacional faz formação em linguagem gestual 
guineense de quatro professores da escola de surdos de 
Bissorã.

JANEIRO DE 2016

A FEC, com o apoio do Camões – Instituto da Cooperação e da 
Língua iniciou a construção de 5 jardins-de-infância, nas regiões 
de Cacheu, Bafata e Gabu. Estes jardins permitirão aumentar a 
oferta educativa em 3 regiões que apresentam ainda uma baixa 
taxa de acesso ao ensino pré-escolar. 

A Handicap Internacional fez formação de formadores em 
educação inclusiva a vinte inspetores da Educação do SAB e 
da região de Oio (15 homens e 5 mulheres).

28 de Janeiro - A Caritas e a FEC estreiam, no centro cultural 
Português, o espetáculo de teatro “Anos i simentera”, a qual 
se chama a atenção para a importância dos direitos das 
crianças, na Guiné-Bissau, sublinhando algumas das principais 
violações que persistem no país. Para além da estreia, a peça 
“Anos i simentera” esteve uma carreira de 30 espetáculos em 
itinerância por todas as regiões da Guiné-Bissau que concluiu a 
16 de Junho de 2016, passando por todas as regiões da Guiné-
Bissau. 

A Aldeia SOS participa num grupo de trabalho anual que visa a 
elaboração do código info-juvenil da Guiné-Bissau, promovido 
pelo Ministério da Justiça e Direção Geral da Politica legislativa.

DEZEMBRO DE 2015

3 de Dezembro de 2015 – Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência - A Comissão de Reabilitação de Pessoas com 
Deficiência, de Cacheu, com o apoio da FEC, promoveu 
atividades para crianças e famílias da cidade de Cacheu. Estas 
atividades destinaram-se a todas as crianças e respetivas 
famílias, assentando numa abordagem inclusiva, promotora 
da igualdade de oportunidades. Esta atividade teve lugar no 
Centro de Recursos e na Praça de Cacheu. 

11 de Dezembro  - O Ministério da Mulher, Família e Coesão 
Social, no âmbito do Grupo de Trabalho Acolhimento de 
Crianças, criado através do Projeto Bambaran di Mininu – 
Observatório Nacional dos Direitos das Crianças, realizou uma 
Sessão de Apresentação e Discussão Pública de documentos 
legais, nas áreas dos cuidados alternativos e do acolhimento 
residencial de crianças. Esta sessão contou com a participação 
dos membros parceiros do Grupo de Trabalho, bem como 
com outros atores relevantes para a validação destes mesmos 
documentos. A sessão decorreu no Salão Nobre do Palácio do 
Governo e foi presidida pela Exma. Sra. Ministra da Mulher, 
Família e Coesão Social, Dra. Valentina Mendes. 

De 1 a 14 de Dezembro a Casa dos Direitos em conjunto com a 
AMIC, promove a 1.ª Quinzena dos Direitos da Criança.

18 de Dezembro - A Handicap Internacional organizou uma 
conferência, em Bissau, com vista a sensibilizar e a mobilizar 
os atores governamentais e os da sociedade civil sobre a 
deficiência e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD). O evento também teve como objetivo 
contribuir para a apropriação dos valores e princípios que 
sustentam a CDPD e o conceito de educação inclusiva pelos 
decisores políticos e pelos membros da sociedade civil.

A AMIC faz a apresentação do filme “Os caminhos da Infância 
entre a Guiné-Bissau e o Senegal” realizado entre Julho e 
Dezembro de 2015 que retrata o fenómeno das crianças Talibé.

NOVEMBRO DE 2015

O Ministério da Mulher, Família e Coesão Social, com o apoio 
da ONU Mulher, realizou a Sessão de Discussão da Política 
Nacional da Família. Este encontro permitiu a apresentação 
dos principais resultados de um estudo de base, bem como a 
auscultação dos diferentes atores estatais e não estatais que 
atuam neste domínio. A Sessão decorreu no Hotel Azalai, em 
Bissau. 

A Handicap Internacional promoveu formação sobre conceitos 
e desafios da educação inclusiva junto de 16 Funcionários 
do Ministério da Educação Nacional (o Secretário-Geral da 
Educação, o Inspetor-Geral da Educação, o Diretor-Geral do 
Ensino, a Diretora do INDE, o Diretor do INEP, o Diretor do 
GEPASE, o Diretor do INFTP, a Diretora-Geral da Alfabetização 
e da Educação Não-Formal, o Diretor Geral dos Assuntos 
Sociais e das Cantinas Escolares, a Universidade Amílcar 
Cabral, a Editora Escolar, o Diretor do Departamento do 
Ensino Especial do Ministério); 4 membros do GLE (UNICEF, 
Comissão Nacional para a UNESCO, ESSOR, ADPP, IPHD 
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e FEC (Casa Bambaran); 2 Diretores das Escolas Especiais 
(Escola Bengala Branca e Escola de Surdos e Mudos), 2 APDs 
(AGRICE e ASGB) e Coordenadora do Projeto da FADPD-
GB (Federação das Associações de Defesa e Promoção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência).

OUTUBRO DE 2015

A Handicap Internacional sensibilizou 700 pessoas (nas 14 
comunidades alvo do projecto no SAB), antes do arranque 
do ano escolar, sobre a deficiência, o direito à Educação 
das crianças com deficiência, o conhecimento acerca das 
necessidades específicas, das capacidades e oportunidades 
de participação social e escolar e o papel a ser exercido pelos 
familiares no processo da aprendizagem das crianças com 
deficiência.

SETEMBRO DE 2015

A Handicap Internacional apoiou a produção de um spot 
televisivo no âmbito da campanha de identificação das crianças 
com deficiência nas comunidades em torno de 14 escolas –alvo 
do projeto em Bissau e divulgada na Televisão Nacional da 
Guiné-Bissau. Esta ação foi apoiada por spots de rádio e dá 
seguimento à formação que aconteceu no mês de Agosto. No 
seguimento desta campanha e nas 14 comunidades abrangidas 
pelo projecto (163 crianças com deficiência foram identificadas, 
98 destas crianças encontram-se escolarizadas e 65 não 
escolarizadas – destas 7 foram orientadas para as escolas 
regulares do projecto no primeiro ciclo do ensino básico (do 1º 
ao 4º ano) e 13 para estruturas de saúde por necessitarem de 
tecnologias assistidas.

AGOSTO DE 2015

A Handicap Internacional formou 20 membros das associações 
de pessoas com deficiência, organizações de base comunitária 
e associações de pais e encarregados de educação, sobre 
técnicas de lobbying e de advocacia, planeamento, animação 
e o uso de ferramentas de advocacia sobre a Convenção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência  e o Direito à Educação. 

JULHO DE 2015

1 de julho de 2015 - A PLAN inaugurou um Centro de Recursos 
Educativos, em Gabu, resultado de uma parceria com o 
Ministério da Educação e a Direção Regional de Educação de 
Gabu. 

JUNHO DE 2015 

6 de junho de 2015 - A PLAN, através do seu escritório em 
Gabu, promoveu uma marcha de 4 kilómetros para promover 
uma advocacia ativa, em prol da melhoria das condições de 
vida das crianças da Guiné-Bissau. 

16 de junho de 2015 – Dia da Criança Africana - A PLAN 
organizou um evento intitulado “25 anos depois da adoção da 
CDC: aumentando os esforços para acabar com um casamento 
precoce em África”. Este evento contou com diferentes atores-
chave que atuam nesta área e teve lugar no Hotel Azalai, em 
Bissau. 

MÊS DA CRIANÇA “MININESA I NO DRITU”

O que foi o Mês da Criança? 

Sob o lema “Mininesa i no dritu”, a Caritas e a FEC, com o apoio 
da União Europeia e do Camões – Instituto da Cooperação 
e da Língua, pretendeu alertar a Sociedade Civil Guineense 
para a situação atual das crianças, valorizando-a e informando 
sobre as suas necessidades e desafios de desenvolvimento. 
As atividades foram apadrinhadas pela cantora Karina Gomes, 
madrinha do Observatório dos Direitos da Criança. 

Quais foram os principais objetivos do Mês da Criança?

- Desenvolver atividades de promoção da mudança de 
comportamento orientadas para a abolição de práticas que 
coloquem em causa os Direitos da Criança;

- Alertar para práticas culturais nefastas ao desenvolvimento 
da criança e contribuir para a notoriedade das situações de 
risco dos direitos da criança;  

- Sensibilizar os decisores políticos para a importância da 
formulação e atualização de quadros legais que protejam os 
direitos da criança.  

Quais foram as principais atividades do Mês da Criança?

1 de junho de 2015 – Dia Mundial da Criança. A Caritas e a 
FEC abrem as Comemorações do Mês da Criança ”Mininesa 
i no dritu“. Foram apresentados os desenhos animados “N 
ta sta dritu si bo dan nha diritus” e realizado o debate sobre 
necessidades educativas especiais e a inclusão da criança 
com deficiência. Esta iniciativa teve lugar na Direção Geral da 
Cultura – Praça dos Antigos Combatentes. 

4 de junho de 2015 – Dia Internacional das Crianças Vítimas 
de Violência. Apresentação do estudo de caso “Crianças Irã: 
Uma violação dos direitos das Crianças na Guiné-Bissau”. Esta 
iniciativa teve lugar na Casa dos Direitos. 

12 de junho – Dia Mundial da Luta contra o Trabalho Infantil 
- Tendas de “Trabalho infantil”- Com tendas ao ar livre, os 
formadores da FEC promovem atividades lúdicas, jogos e 
muitas brincadeiras, durante todo o dia, e abertas a todas as 
crianças da cidade. Esta atividade teve lugar na Praça Titina 
Silá. 

13 de junho – Concerto Karyna Gomes & Convidados. Para 
assinalar as diferentes comemorações associadas ao Mês da 
Criança, a Caritas e a FEC convidaram Karyna Gomes e os 
seus convidados a atuarem, na Praça Che Guevara, para todas 
as crianças e famílias da cidade. 

16 de junho – Dia da Criança Africana Gala dos Direitos da 
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Criança- “Mininesa i no dritu “. Nesta Gala dos Direitos 
da Criança, as surpresas foram muitas. Assistiu-se ao 
lançamento do Observatório  Nacional dos Direitos da 
Criança, à apresentação dos filmes “5 Crianças, 5 Direitos” e 
à sempre incrível música de Karyna Gomes. Este evento teve 
lugar no Centro Cultural Franco-Bissau Guineense. 

16 a 30 de junho - Exposição “Ser Criança” - Esta exposição 
pretendeu apresentar o que melhor se faz nas diferentes 
áreas ligadas à infância, promovendo os bons exemplos e 
contribuindo para a multiplicação das boas práticas. 

25 de junho - Apresentação pública dos filmes “5 Crianças, 
5 Direitos”.  Contando com a presença de crianças, 
provenientes de diferentes Escolas da cidade de Bissau, a 
FEC apresentou os filmes “5 Crianças, 5 Direitos” àqueles 
que são os protagonistas do seu trabalho. Esta iniciativa teve 
lugar no Centro Cultural Português. 

MAIO DE 2015

A AMIC fez a apresentação de um estudo desenvolvido em 
conjunto com a Casa dos Direitos sobre as formas de tráfico 
da Criança na Guiné-Bissau. 

ABRIL DE 2015

A Handicap Internacional identificou nas comunidades de 
Bissau, 163 crianças com deficiência,  7 das 65 encontravam-
se fora do sistema regular do ensino e em idade escolar, 
foram inscritas nas escolas regulares do Projecto, no ano 
letivo 2015/2016. 98, entre elas, já estavam escolarizadas 
noutras escolas.

FEVEREIRO DE 2015

O Governo da Guiné-Bissau, o Fórum Africano de Políticas 
para Crianças (ACPF) a Plan Internacional Guiné-Bissau e 
CODEDIC congregaram-se numa iniciativa conjunta que 
visa promover maior prestação de conta às crianças a nível 
nacional e sub-regional através de um fórum de diálogo. 
Esta iniciativa teve lugar no Hotel Azalai nos dias 26 e 27 de 
Fevereiro de 2015.

A AMIC promove a realização de filme sobre o casamento 
precoce e o casamento forçado.
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A FEC é uma Organização não Governamental para o Desenvolvimento (OnGD) fundada em 1993 pela Conferência Episcopal Portuguesa 

e pela Conferência dos Institutos Religiosos de Portugal (CIRP) e Federação nacional dos Institutos Religiosos (FnIS). Tem como MISSÃO 

promover o desenvolvimento humano integral através da cooperação e solidariedade entre pessoas, comunidades e Igrejas. Numa sociedade 

em constante evolução e mudança, a FEC acredita que cada pessoa pode criar futuro, ser construtora de uma nova “pólis” e protagonista 

de uma sociedade mais justa. Para tal, aposta no trabalho em parceria e rede e dá prioridade ao acesso à Educação e Saúde. Promove a 

Igualdade de Género, os Direitos Humanos e a Sustentabilidade Ambiental e desenvolve ações de Advocacia junto dos decisores políticos, 

económicos, religiosos nacionais e internacionais, em prol da Justiça e equidade Social. A FEC é membro de várias redes, entre as quais: 

Plataforma Portuguesa das OnGD, Confederação Portuguesa de Voluntariado e Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e 

Solidariedade - CIDSE. A FEC é reconhecida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros Português e pela União Europeia.

PUBLICAÇÕES FEC: 

Coleção Guiões Pedagógicos:

“Tenho Direito! Dás-me Direitos?!”

“5 Crianças! 5 Direitos!” 

“Kit de Educação de Infância” 

“Crianças com Direitos - da Guiné-Bissau a Portugal” 

Manuais FEC_Educar:

“Recortes da história da Guiné-Bissau”

“Nha Saude na Nha Mon: - Manual de Educação para a Saúde”

“Para uma escola de Qualidade: Manual de Gestão e Administração Escolar para Todos”

“O mundos de Palmo e Meio: - Manual de Educação de Infância”
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